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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM TRÊS DE JULHO DE 

DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 14/2023 

 ________ Aos três dias do mês de julho, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu o 

Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas quinze horas e cinco minutos, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, encontrando-se presentes: ___________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente da Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, em substituição de Hugo André 

Silva Ferreira Santarém ___________________________________________________  

 ________ - Eduardo César Pereira Clemente, em substituição de Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires ____________________________________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marisa Gonçalves da Silva, em substituição de Marlene Vieira Agostinho 

Carvalho _  _____________________________________________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________   

 ________ 1 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, por 

motivos profissionais, formulado por Hugo André Silva Ferreira Santarém. O pedido foi 

formulado por email, datado de 28 de junho de 2023, o qual deu entrada no Município 

sob o número 6922, no dia 29 de junho de 2023  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém.  ________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador desta Câmara Municipal o Senhor Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, 

portador do Cartão de Cidadão número 11132202, válido até 12 de dezembro de 2029, 

residente no Largo das Eiras, n.º 100, 1.º Dt.º, em Minde, da Freguesia de Minde, 

Concelho de Alcanena, em substituição do Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, por motivos profissionais. _________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, o Senhor Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, do que, 
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para constar, se lavrou a presente Ata de Posse, que vai ser assinada pelo empossando e 

pelo empossado. _________________________________________________________  

 ________ 2 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, 

formulado por Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. O pedido foi formulado por 

email, datado de 27 de junho de 2023, o qual deu entrada no Município sob o número 

6852, nesse mesmo dia.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires.  ____________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador desta Câmara Municipal o Senhor Eduardo César Pereira Clemente, portador 

do Cartão de Cidadão número 11800376, válido até 10 de maio de 2031, residente na 

Rua da Pena, n.º 48, em Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, Concelho de Alcanena, em substituição do Vereador, Senhor Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires, que pediu substituição para esta reunião, por se 

encontrar de férias. _______________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, o Senhor Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, do que, 

para constar, se lavrou a presente Ata de Posse, que vai ser assinada pelo empossando e 

pelo empossado. _________________________________________________________  

 ________ 3 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, 

formulado por Marlene Vieira Agostinho Carvalho. O pedido foi formulado por email, 

datado de 27 de junho de 2023, o qual deu entrada no Município sob o número 6879, no 

dia 28 de junho de 2023.  __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora 

Marlene Vieira Agostinho Carvalho.  ________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereadora desta Câmara Municipal, a Senhora Marisa Gonçalves da Silva, portadora do 

Cartão de Cidadão número 12597140, válido até 03 de agosto de 2031, residente na Rua 

do Alecrim, n.º 59, em Moitas Venda, da Freguesia de Moitas Venda, Concelho de 

Alcanena, em substituição da Vereadora, Senhora Marlene Vieira Agostinho Carvalho, 

que pediu substituição para esta reunião, por se encontrar de férias. _ _______________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleita, o Senhor Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, do que, 
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para constar, se lavrou a presente Ata de Posse, que vai ser assinada pelo empossando e 

pela empossada. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 19 de junho de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara Extraordinária realizada a 21 de junho de 

2023 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.3 - Transferência de Competências no domínio da Saúde - Aceitação do 

Auto de Transferência. Documento ref.ª 16173/2023. Processo ref.ª 2021/100.10.001/4 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.4 – Protocolo de Colaboração celebrado entre o IHRU, I.P – Instituto da 

Habitação e Reabilitação Urbana, I.P e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo. Projeto de Habitação a Custos Acessíveis do Médio Tejo. Documento ref.ª 

2710/2023. Processo ref.ª 2023/900.20.601.02/1 (Para conhecimento) _______________  

 ________ 1.5 – AMVT – Associação de Município do Vale do Tejo – Prestação de 

Contas 2022. Documento ref.ª 6253/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/17 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.a – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 13/06/2023 a 

27/06/2023. Documento ref.ª 15982/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b – Certificação Legal de Contas. Prestação de Contas Consolidadas – 

Ano de 2022. Documento ref.ª 6727/2023. Processo ref.ª 2022/150.20.404/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.c – Despacho de Compra e Venda de prédio urbano – lote 61 sito na Zona 

Industrial de Minde, Vila e freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo 3485, 
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descrito na Conservatória do registo Predial sob o n.º 4694, da dita freguesia. 

Documento ref.ª 15357/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/45 (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 27 Orçamento e 27 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 14816/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/29 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 28 Orçamento e 28 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 15502/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/30 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 8 a 22 de junho de 2023, no valor global de 

€646.202,41. Documento ref.ª 15677/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 9 a 22 

de junho de 2023, no valor global de €520.892,02. Documento ref.ª 15678/2023 

processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 22 de junho de 2023. Documento ref.ª 15679/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.313.481,12 correspondentes 

às autorizações números 2649 a 2919; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €7.480,67, correspondentes às 

autorizações número 70 a 95 (Para conhecimento)  ______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período 9 a 22 de junho de 

2023. Documento ref.ª 15680/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: ______________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €788.070,58; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €7.620,81 (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL 

 ________ 3.1 - Projeto Just a Change 2023 - Proposta de Protocolo de Cooperação. 

Documento ref.ª 16172/2023. Processo ref.ª 2019/150.10.500/85 (Para deliberação) ____  
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 ________ 3.2 - Adenda ao Protocolo da ELI – Equipa de Intervenção Local 

Alcanena/Torres Novas, no âmbito do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 

Infância. Documento ref.ª 16174/2023. Processo ref.ª 2023/900.20.601.01/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Preparação do Ano Letivo 2023/2024. Documento ref.ª 16182/2023. 

Processo ref.ª 2023/650.10.100/3 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 3.4 - Férias Ativas Verão 2023 - Isenção de pagamento a crianças 

acompanhadas pela CPCJ. Documento ref.ª 15956/2023. Processo ref.ª 

2023/300.30.008/124 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 4288/2023, de José Fernando Santos Torrinha e 

Maria Deonilde Reis Martins Ferreira, para destaque de uma parcela de terreno do 

prédio situado na Rua Principal, 259 e 263, em Casais Robustos. Documento ref.ª 

4288/2023. (para deliberação – destaque de parcela de terreno).  ___________________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 5676/2023, de Helena Maria Silva Vieira, para 

correção de um destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Ribeira, em 

Vila Moreira. Documento ref.ª 2730/2023 (para deliberação – correção do destaque de 

parcela de terreno). _______________________________________________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº 20/2010, de Transunião, Lda., para construção 

de uma moradia unifamiliar, em Chousa da Lagoa – Covão do Coelho, Minde. (para 

deliberação – processo deserto). _____________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar de Minde. 

Prorrogação do prazo da empreitada. Documento ref.ª 16100/2023. Processo ref.ª 

2020/300.10.001/14 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Revogação de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e o Centro Desportivo e Cultural “Os Marítimos de Alviela”. Documento ref.ª 

16181/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/15 (Para deliberação) _________________  
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 ________ 6.2 - Doação de Bens Culturais aos Museus de Alcanena. Documento ref.ª 

16045/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/8   (Para deliberação) _________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Concessão de Apoios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Alcanena. Requerimento n.º 3289/2023. Documento ref.ª 16427/2023. Processo ref.ª 

2023/500.20.001/1 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ 8.1 – Campanha de vacinação antirrábica. Balanço do 2.º semestre. 

Documento ref.ª 16058/2023. Processo ref.ª 2023/700.20.700/3 (Para conhecimento) ___  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, o Senhor Presidente da Câmara 

questionou se desejavam fazer alguma intervenção no período de intervenção ao 

público. _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Moisés Morgado, começando por 

referir que, quando as pessoas se sentiam doentes, iam ao médico. Só que, no seu caso, 

pensava que o problema da sua rua era uma doença que não tinha cura. Informou que a 

sua casa se encontrava a ser pintada, o que representava uma despesa de alguns milhares 

de euros. No entanto, quando os carros passavam na rua, levantavam uma grande nuvem 

de pó, a tal ponto que o próprio pintor o alertara de que era precisamente esse pó que 

deixava o prédio em mau estado. ____________________________________________  

 ________ Ora, naquele mesmo dia, tinha visto, na Agenda Municipal, que se iria 

realizar uma Reunião de Câmara e decidira, de imediato, que iria estar presente na 

mesma, para abordar, uma vez mais, aquela situação. ____________________________  

 ________ Relembrou que, numa das vezes em que estivera numa reunião de câmara, o 

Senhor Presidente lhe tinha dito que estava a ser feito um estudo sobre o alcatroamento. 

Mais tarde, voltara a estar presente noutra reunião de câmara e fora informado de que o 

estudo estaria em fase de conclusão. Tendo em conta que já se passara mais de um mês, 

gostaria de saber qual era o ponto de situação e o que estava previsto ser feito na sua 

rua, considerando ser um dos muitos prejudicados pela poeira que ali existia e que 

danificava as habitações, sendo que a pintura da sua casa lhe iria custar cerca de cinco 

mil euros. Nesse sentido, gostaria de saber se o referido estudo já estava concluído ou se 

existia algum projeto para a sua rua em concreto, uma vez que a mesma carecia de ser 
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alcatroada há já 25 anos, que, na sua opinião, eram suficientes para se resolver o 

problema.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com a afirmação do Senhor 

Moisés Morgado e informou-o de que, na semana anterior, tinha tido uma reunião com 

a equipa da empresa que estava a fazer o estudo para pavimentação e que iria até ser 

apresentado aos municípios do Médio Tejo, documento que nunca tinha sido feito. Logo 

que o documento estivesse concluído, o mesmo seria presente a Reunião de Câmara e 

seria discutido com as Juntas de Freguesia, o que se previa que acontecesse ainda 

durante o mês de julho. Acrescentou que o estudo fazia uma radiografia geral dos 300 

kms de Rede Viária do Concelho, quer de rede viária construída, quer de locais onde 

faltava alcatrão, sendo que esse não era um problema específico da Rua do Senhor 

Moisés Morgado, mas também de uma série de outros sítios, um pouco por todo o 

Concelho.  _____________________________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Presidente da Câmara, informando que essa 

“radiografia” seria partilhada com todos os munícipes, após ser discutida, em primeiro 

lugar, com os Presidentes das Juntas de Freguesia. Acrescentou que, aquando da 

apresentação do documento, seria explicado o estado da Rede Viária do Concelho em 

troços de 100 metros, tendo sido feito um levantamento muito completo, que 

compreendia não só o pavimento, mas também a sinalização vertical, o estado das 

bermas e das valetas, entre outros aspetos. Disse que o documento estava, de facto, 

muito bem feito e que qualquer pessoa que olhasse para o mesmo conseguia percebê-lo 

 ________ O documento teria de ser discutido com as Juntas de Freguesia, como já 

dissera, para definição de prioridades, ainda que existisse já uma proposta técnica. _____  

 ________ Acrescentou que ainda não tinha valores, mas que, segundo a sua 

estimativa, dez ou quinze milhões de euros não deveriam chegar para colocar toda a 

Rede Viária do Concelho em bom estado, sendo que, naquele momento, não existiam 

Fundos Comunitários para requalificação da rede viária. _________________________  

 ________ Perante o estudo efetuado, teriam de definir uma verba para inscrever no 

Orçamento Municipal do ano seguinte, sendo as intervenções na rede viária do 

Concelho definidas com base em critérios técnicos e claros para toda a gente, que 

gostaria que fossem explicados a toda a população, numa sessão pública de 

apresentação do estudo efetuado, o qual, voltou a referir, estava muito bem feito, de tal 

forma que os seus colegas, Presidentes de Câmara do Médio Tejo estavam interessados 
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em saber como tinha sido feito aquele estudo, pelo que a empresa responsável pelo 

mesmo iria fazer uma apresentação a todos os Municípios do Médio Tejo, dado que 

nenhum dispunha de um plano de gestão da rede viária da região, o que, a seu ver, era 

uma lacuna, uma vez que, quando se geria alguma coisa, era preciso saber-se 

exatamente o que se estava a gerir. __________________________________________   

 ________ Continuou o Senhor Presidente da Câmara, afirmando ser óbvio que a rua 

em questão deveria ser pavimentada, mas havia outras questões a definir quanto ao 

perfil da mesma, alegando ter muitas dúvidas de que a mesma viesse a funcionar como 

uma circular, pois, na sua opinião, o grosso do trânsito deveria continuar a passar pela 

avenida principal de Minde. Pensava que a rua não deveria ser usada para desviar o 

trânsito, por se tratar de uma zona residencial. Defendeu, ainda, que todas as habitações 

do Concelho tinham direito a ter alcatrão à porta, existindo muitas situações análogas 

por todo o Concelho. O Senhor Presidente referiu que, em Minde, existia outra rua nas 

mesmas condições, havendo igualmente, por todo o Concelho, muitas casas que não 

tinham alcatrão à porta.  ___________________________________________________  

 ________ Se o Senhor Moisés Morgado lhe dissesse que a sua rua era a que estava em 

pior estado ou uma das piores, uma vez que, mesmo sem pavimento, tinha muito 

trânsito, que levantava muito pó, concordaria com ele. Mas, se perguntasse às pessoas 

de Minde, se a prioridade seria a rua do Senhor Moisés Morgado ou a rua atrás do 

Pavilhão Ana Sonsa, a maioria iria optar pela última, pelo menos as pessoas a quem ele 

tinha feito a pergunta. _____________________________________________________  

 ________ O Senhor Moisés Morgado discordou da afirmação do Senhor Presidente, 

até porque essa rua não tinha saída. __________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que, ainda durante o mês de 

julho, o estudo seria apresentado, estando o mesmo em fase de conclusão e 

encontrando-se a equipa a tentar desenvolver um algoritmo que funcionasse como 

estimativa de custos. No entanto, não existiam, ainda, valores e os mesmos só seriam 

conhecidos depois do lançamento do concurso público ou, em rigor, apenas após a 

conclusão da obra. Deu como exemplo o Centro Escolar de Minde, cujo concurso fora 

lançado por um milhão e cem mil euros. Tendo em conta que o concurso havia sido 

lançado em 2020, a Administração Central aprovou uma nova legislação que permitira 

uma revisão de preços excecional, cuja aplicação havia levado a que o preço final 

tivesse um aumento de mais 300 mil euros em relação ao inicialmente previsto. Ainda 
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tinha esperanças de que houvesse um reforço da comparticipação da CCDR - Comissão 

de Coordenação e Desenvolvimento Regional, de forma a conseguirem apoio de 85% 

para esses 300 mil euros. Face ao exposto, perguntou ao senhor Moisés Morgado se 

percebia as suas dores. ____________________________________________________  

 ________ O Senhor Moisés Morgado respondeu que não se podiam comparar as 

obras nas Escolas com o problema da sua rua, defendendo qua não estava ali apenas por 

se tratar da sua rua, uma vez que não era só ele que lá morava. O facto era que a rua não 

tinha quaisquer condições, não existindo passeios, nem pavimentos e havendo buracos 

por todo o lado. __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse conhecer bem o estado da rua, pois 

já lá tinha passado várias vezes. _____________________________________________  

 ________ O Senhor Moisés Morgado afirmou que não eram precisos um milhão e 

trezentos mil euros para resolver o problema da sua rua. No entanto, pensava que havia 

pouca vontade política. Acrescentou que andara a ser enganado durante doze anos, pela 

anterior Presidente da Câmara, que lhe dizia que o problema não estava esquecido e que 

estava anotado no seu bloco. Só esperava que o atual Presidente também não o tivesse 

anotado no seu bloco. O problema não era só seu, até porque ele tinha alcatrão em frente 

ao portão. O problema era de todos os moradores daquela rua. _____________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Moisés Morgado, voltando a queixar-se do pó e 

afirmando que não cortava os arbustos para não ter ainda mais pó, uma vez que os 

mesmos acabavam por funcionar como uma barreira de proteção. __________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que, na Serra de Santo António, 

existia uma rua, onde foram construídas três casas novas, que estava igual à do Senhor 

Moisés Morgado, ao que este respondeu que ali não passava um terço do trânsito que 

passava na sua rua. _______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara retorquiu que não dispunha dessa 

estatística.   _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Moisés Morgado afirmou que, na Avenida José António de 

Carvalho, em Minde, passavam mil carros por dia e que a pavimentação da sua rua 

poderia desviar trânsito da estrada nacional. ___________________________________  

 ________ A esta afirmação, o Senhor Presidente da Câmara respondeu que não 

gostaria de criar condições para que a rua em questão se transformasse numa circular a 
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Minde, tendo o Senhor Moisés Morgado argumentado que a estrada nacional, em 

Minde, tinha excesso de trânsito, passando os veículos a grande velocidade. __________  

 ________ O Senhor Moisés Morgado pediu ao Senhor Presidente da Câmara que 

tomasse aqueles aspetos em consideração. _____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que, se havia Freguesia com 

fortes investimentos no último ano e meio, tinha sido a Freguesia de Minde, ao que o 

Senhor Moisés Morgado respondeu que não estavam em causa os investimentos feitos 

na Freguesia, mas sim o problema da sua rua, lembrando a promessa que o Senhor 

Presidente da Câmara lhe fizera, durante a campanha eleitoral, à porta da sua casa, de 

que o problema daquela rua seria resolvido. ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara argumentou que não se lembrava dessa 

promessa, mas que se lembrava de que tivera o cuidado, durante toda a campanha 

eleitoral, de não ter prometido nada a ninguém, tendo apenas feito uma promessa, que 

não fora aquela.__________________________________________________________   

 ________ Acrescentou o Senhor Presidente da Câmara que exista a hipótese de se 

recorrer a um empréstimo para reabilitação da rede viária do concelho, mas nada estava 

ainda fechado ou garantido. A radiografia estava a ser feita e iriam decidir quais seriam 

as prioridades. Referiu que a estrada que vinha de Moitas Venda para Alcanena, que já 

não era nacional, era uma das que tinha mais trânsito e estava em péssimas condições. 

Também a estrada Serra de Santo António – Monsanto e a estrada Serra de Santo 

António – Moitas Venda estavam em mau estado, existindo outras situações de estradas 

de ligação das Freguesias à Sede de Concelho em péssimo estado. Só estradas e 

caminhos municipais eram 35, fora o pavimento dentro das vilas e aldeias do Concelho. 

Nesse sentido, precisavam de uma radiografia para decidir onde iriam investir o pouco 

dinheiro que tinham, uma vez que, sem financiamentos comunitários, as câmaras não 

tinham sequer capacidade de gerir o património municipal, exemplificando com as 

avarias do ar condicionado em diferentes edifícios municipais. Só para as Piscinas de 

Minde seria preciso mais de um milhão de euros, apenas para questões eletromecânicas. 

Para as Piscinas de Alcanena eram precisos, pelo menos 700 mil euros, sendo que já 

tinham investido cerca de 90 mil euros para poder reabrir aquelas instalações. Aqueles 

eram apenas alguns exemplos de necessidades de investimento. ____________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador Tiago Borralho, deixando 

uma sugestão relativamente ao assunto trazido pelo Senhor Moisés Morgado, através de 
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uma solução temporária que evitasse a poeira, tanto ali como noutros locais, 

designadamente com a colocação de um pavimento provisório. Sabia que o plano seria 

apresentado em breve e que o mesmo teria as suas prioridades, mas achava que não se 

podia esperar ad eternum pela solução daquele problema em concreto. ______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, em Minde, já tinham 

pavimentado, no ano anterior, a Rua Alexandre Herculano, identificada como prioridade 

pela Junta de Freguesia e que servia 60 famílias. ________________________________  

 ________ O Senhor Moisés Morgado disse que essa era a rua do “volta atrás”. _____  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho voltou a defender uma solução 

provisória para resolver, pelo menos, o problema da poeira. _______________________  

 ________ Não existindo mais intervenções do público presente, pelas 15:36h, o 

Senhor Presidente da Câmara deu início ao Período Antes da Ordem do Dia. _______  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou os Vereadores presentes se 

tinham alguma questão a colocar no Período Antes da Ordem do Dia. ___________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador Tiago Borralho, 

referindo que, na estrada que liga Moitas Venda a Vale Alto, existiam lombas redutoras 

de velocidade em algumas passadeiras. No entanto, no centro da Avenida Principal de 

Minde, junto ao Cine-Teatro Rogério Venâncio, não existia lomba, considerando que a 

mesma era necessária para reduzir a velocidade dos veículos que ali passavam, dado que 

aquela era uma zona com muito tráfego pedonal. O mesmo acontecia junto à paragem 

do autocarro, em Casais Robustos. ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a Infraestruturas de 

Portugal, IP, não queria lombas em lado nenhum. Acrescentou que existia uma 

Comissão Municipal de Trânsito, onde aqueles assuntos eram discutidos. Nesse sentido, 

sugeriu ao Vereador Tiago Borralho que apresentasse a sua Proposta formalmente, 

requerendo que a mesma fosse submetida à referida Comissão, cujas decisões eram, 

posteriormente, enviadas para a Infraestruturas de Portugal, IP. A título de exemplo, 

referiu um abaixo-assinado da Zona Industrial de Vila Moreira. ____________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho disse que tinha sugerido as lombas, 

mas que aceitaria outras soluções emanadas da Comissão Municipal de Transito, desde 

que tivessem o mesmo efeito. O objetivo era reduzir a velocidade e evitar problemas 

que pudessem daí advir. ___________________________________________________   
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 ________ 2 – O Senhor Vereador Tiago Borralho perguntou qual o planeamento 

que estava a ser efetuado pelos Bombeiros e pela Proteção Civil do Concelho, no 

âmbito dos riscos de incêndio florestal e urbano, e se as bocas de incêndio existentes 

eram alvo de inspeção periódica e se estavam operacionais. Sabia que, na semana 

anterior, se realizara uma reunião entre o Executivo e os Bombeiros, pelo que 

questionava qual tinha sido o objetivo em concreto dessa reunião e a que conclusões 

haviam chegado. _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que, no dia seguinte, se 

realizaria uma reunião da Comissão Municipal de Gestão Integrada de Fogos Rurais, 

que reunia periodicamente, realizando-se também briefings quinzenais, que passavam a 

semanais sempre que aumentava o risco de incêndio, numa lógica de articulação entre 

as várias entidades. Esse esse já o modus operandi para as questões da Proteção Civil. __  

 ________ Referiu que existia uma rede de pontos de água no Concelho, criada, há 

vários anos, por um jovem chamado Rui Anastácio. Existia também uma rede de postos 

de vigia, entretanto melhorada, e que, neste ano, iria ter bastantes mais horas de 

vigilância do que nos últimos anos, afirmando que gostaria que os mesmos passassem a 

funcionar 24 horas por dia. Existia, ainda, uma grande articulação com a GNR - Guarda 

Nacional Republicana e com as Juntas de Freguesia, realizando-se reuniões periódicas. _  

 ________ Todo o trabalho desenvolvido tinha sido reforçado, neste ano, com um 

Projeto novo, os Condomínios de Aldeia, tendo já sido realizadas reuniões com 80 

proprietários de Minde, Covão do Coelho e Vale Alto, sendo aquela a única Freguesia 

do Concelho elegível para o Projeto em questão. Espinheiro ficara de fora, decisão com 

a qual não concordava, uma vez que, ainda que não fosse uma freguesia, tinha um risco 

de incêndio igual ou superior ao da Freguesia de Minde, sendo uma localidade que o 

preocupava imenso, por se tratar de um contínuo florestal que se estendia para lá do 

Concelho. No entanto, a única freguesia considerada de risco tinha sido a de Minde, 

tendo a respetiva candidatura aos condomínios de aldeia sido aprovada. Seriam feitos 

três cordões de cem metros, um em cada localidade, num investimento de 150 mil 

euros, provenientes do PRR - Plano de Recuperação e Resiliência, para criar, na ligação 

com os concelhos de Porto de Mós, Batalha e Ourém, uma barreira ao fogo, retirando-se 

o pinhal e o eucaliptal existentes, que seriam substituídos por olival. ________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que o risco de incêndio era 

real e que o país estava pronto para arder outra vez, pelo que era necessário minimizar 

esse risco.  _____________________________________________________________  

 ________ No âmbito da Cogestão do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, procuravam definir uma estratégia, com um plano global de investimento 

em várias áreas, que passava pela criação de rebanhos de cabras sapadoras, a exemplo 

do que já existia em Chãos (concelho de Rio Maior) e em Serro Ventoso (concelho de 

Porto de Mós). Gostaria de ter, pelo menos, cinco ou seis rebanhos na área do PNSAC - 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. ________________________________  

 ________ No território do Concelho, a seu ver, o maior risco continuava a ser a 

localidade de Espinheiro. A existência de uma ZIF - Zona de Intervenção Florestal, 

dava alguma ajuda, mas aquela continuava a ser uma grande preocupação e por isso 

existia também uma Torre de Vigia em Espinheiro, que, neste ano, iria funcionar mais 

horas do que no ano anterior, como já tivera oportunidade de referir. ________________  

 ________ Segundo a sua experiência, ainda que fizessem o seu trabalho, se o 

problema não estivesse resolvido estruturalmente (que não estava), deixariam de ter 

mosaicos e passariam a ter contínuo florestal. A verdade era que os pequenos 

proprietários de pinhal e eucaliptal obtinham dali alguma receita. O problema era 

estrutural, pelo que tinham de o tentar resolver nas próximas gerações. ______________  

 ________ A tudo aquilo acrescia o facto de o cadastro rústico carecer de atualização, a 

nível nacional. ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara defendeu, ainda, que a questão da 

sagrada propriedade deveria ser posta de lado, no caso dos incêndios florestais. _______  

 ________ Relativamente às bocas de incêndio, o Senhor Presidente da Câmara disse 

pensar que todas estariam em condições operacionais. Não dispunha de informação em 

contrário, mas essa era uma das preocupações diárias da Proteção Civil. _____________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Vereadora Sónia Bento, que 

colocou as seguintes questões: ______________________________________________  

 ________ 3 – Relativamente à Volta a Portugal em Bicicleta, que teria passagem no 

Concelho no dia 11 de agosto, ao início da tarde, questionou: _____________________  

 ________ - No que respeitava ao traçado da prova, por que razão a prova não passava 

pelo Malhou em vez de passar pela Louriceira, uma vez que a estrada do Malhou estava 

em melhores condições do que a da Louriceira;_________________________________  
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 ________ - De quem tinha sido a responsabilidade do traçado da prova e se o 

Município teria tido alguma intervenção na definição do mesmo; __________________  

 ________ - Se estava prevista alguma emissão televisiva sobre a Praia Fluvial dos 

Olhos de Água; __________________________________________________________  

 ________ - Por que razão a prova não passava em Minde, tendo em conta que existia 

ali o Polje e território incluído no PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, sendo uma excelente forma, no seu entender, de se promover a marca Aire 

e Candeeiros. Considerava, inclusivamente, que a prova poderia passar por Alcanena, 

Minde e Serra de Santo António, onde poderia ter sido equacionada uma etapa de 

montanha, que daria grande visibilidade ao Concelho. ___________________________  

 ________ 4 – Quanto às Jornadas Mundiais da Juventude, questionou se já existiam 

números de peregrinos para o Concelho e se já estavam acauteladas as condições para 

alojamento dos mesmos. ___________________________________________________  

 ________ 5 – A Senhora Vereadora Sónia Bento referiu a existência de uns 

arbustos, em frente ao Talho Gameiro, em Alcanena, que cortavam a visibilidade em 

relação ao trânsito que vinha do lado de São Pedro, necessitando, por isso, de ser 

cortados. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6 – No que respeitava à limpeza de terrenos, questionou se as pessoas já 

estavam a ser multadas, uma vez que existia um terreno, atrás das Finanças, em 

Alcanena, ao lado do terreno da Câmara Municipal, que estava cheio de ervas altas, 

considerando que aquela situação, que todos os anos se repetia, tinha de ser resolvida. 

Por isso, gostaria de saber se os proprietários já tinham sido notificados nesse sentido. 

Sabia que a proprietária do terreno em causa já havia sido notificada em anos anteriores, 

até porque lá tinham sido afixados os respetivos autos. No entanto, a proprietária do 

terreno, que não residia naquela zona, não tomava as medidas necessárias, pelo que 

pensava que seria bom que a mesma fosse multada, com uma multa pesada, para ver se 

a situação se resolvia de uma vez por todas e se a mesma cumpria com o que lhe era 

devido. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara passou a responder às questões 

colocadas pela Senhora Vereadora Sónia Bento: ________________________________  

 ________ 3 – Relativamente à Volta a Portugal, informou que tinha havido uma 

estratégia global de trazer a prova a todos os Municípios do Médio Tejo, nos próximos 

três anos, sendo que os Municípios teriam de pagar por isso. No caso de Alcanena, o 
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valor era de cinco mil euros, só para a passagem da prova pelo Concelho, mas os 

municípios que tinham partidas ou chegadas pagariam valores mais altos, 

designadamente 30 mil euros nas partidas e 50 mil euros nas chegadas. Abrantes, 

Ourém e Mação iriam receber partidas ou chegadas, neste ano. Nos anos seguintes, as 

partidas e chegadas seriam noutros Municípios do Médio Tejo. ____________________  

 ________ Neste momento, pensava que os Olhos de Água não dispunham de 

capacidade de estacionamento para receber a prova, tendo-se já registado, há pouco 

tempo, situações em que o parque de estacionamento não chegara. Não estava a dizer 

que os Olhos de Água não pudessem ser utilizados como um isco para, depois, distribuir 

as pessoas para outros locais do Concelho. Isso era o que estava a ser discutido no 

PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, a existência de, pelo menos, 

quatro portas de entrada para receber os turistas e, depois, distribuí-los, durante o ano 

todo e não apenas no verão. No verão, promover os Olhos de Água era sempre 

importante, mas tinham de ter sempre algum cuidado porque, nessa altura do ano, 

sobretudo entre 15 de julho e 15 de agosto, ultrapassava-se a capacidade do 

estacionamento. _________________________________________________________  

 ________ No que respeitava ao traçado, o exercício que fora pedido, fora que o 

mesmo passasse em todas as Sedes de Concelho do Médio Tejo. O traçado passava pela 

Louriceira e não pelo Malhou porque as etapas não podiam exceder um determinado 

número de quilómetros, não tendo sido o Município a definir o traçado. No futuro, a 

prova poderia passar por outras localidades. Considerava que seria interessante que a 

prova passasse por Serra de Santo António, até porque existiam ali duas rampas – a de 

Minde e a de Alvados – que podiam ser aproveitadas para uma etapa de montanha. ____  

 ________ Quanto à passagem pela estrada de Louriceira, o Senhor Presidente da 

Câmara considerou que, até por uma questão de segurança dos próprios ciclistas, lhe 

parecia mais lógico que se tivesse optado pela estrada de Malhou. __________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador Eduardo Clemente, que 

referiu que a organização da Volta a Portugal, além da dimensão dos trajetos, tinha 

também e conta o acumulado de altimetria, sendo que o acumulado de altimetria na 

estrada de Louriceira, onde existia a rampa da Ferreira, aumentava o nível de 

dificuldade da etapa. Encurtando o trajeto e existindo a rampa referida, aumentava-se a 

dificuldade acumulada da etapa, naquele dia. Acrescentou que eram os diretores de 

prova que decidiam aquelas questões. ________________________________________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador Tiago Borralho, voltando 

a referir a importância da divulgação da marca Aire e Candeeiros em futuras passagens 

da prova pelo Concelho. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que, naquele momento, não lhe 

interessava promover uma coisa que ainda não estava legalizada, achando, inclusive, 

que seria contraproducente. Afirmou que gostaria que a marca Aire e Candeeiros já 

estivesse presente na BTL em 2025, ainda que não soubesse se seria possível. 

Acrescentou, ainda, que não sabia se o PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros não poderia levantar alguns constrangimentos à passagem da prova. _______   

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho perguntou se a prova iria passar no 

Concelho nos próximos três anos, ao que o Senhor Presidente da Câmara respondeu 

que era esse o objetivo, dado que a prova passaria em todos os Municípios do Médio 

Tejo, pretendendo-se que a mesma passasse em todas as Sedes de Concelho. _________  

 ________ 4 – Relativamente às Jornadas Mundiais da Juventude, o Senhor Presidente 

da Câmara informou que tudo estava a ser acompanhado pela Senhora Vereadora 

Marlene Carvalho, que tinha vindo a participar, regularmente, em diversas reuniões. 

Estava-se a tentar mobilizar a comunidade para ajudar e participar na iniciativa e, nesse 

aspeto, a Igreja fazia um trabalho exemplar. Afirmou que o espírito de acolhimento das 

Jornadas Mundiais da Juventude era muito interessante e muito importante, defendendo 

que o mesmo deveria ser transposto para o acolhimento das comunidades migrantes do 

território. A esse propósito, lembrou o Almoço de Acolhimento das Comunidades 

Migrantes do Concelho, realizado no passado dia 1 de maio e aludiu ao Plano de 

Acolhimento de Migrantes, que estava a ser preparado. A verdade era que o território 

precisava muito dos migrantes, mas tinham de ter especial atenção no acolhimento 

dessas pessoas, sendo que era importante envolver também a comunidade católica nesse 

processo, sendo necessário criar as melhores condições de acolhimento possíveis. 

Acrescentou que a presença destas comunidades no Concelho já se refletia no aumento 

do número de alunos no 1.º Ciclo do Ensino Básico. _____________________________  

 ________ Voltou a referir que a Senhora Vereadora Marlene Carvalho estava a 

acompanhar todo aquele processo e que, ainda na semana anterior, se tinha realizado 

uma reunião com dois jovens do Concelho, que eram os pontos focais da organização 

daquela iniciativa no Concelho. _____________________________________________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador Nuno Silva, referindo que 

o número de peregrinos esperados no nosso Concelho se estimava em cerca de seis mil.  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento afirmou ter ouvido falar em mais de 

sete mil peregrinos. _______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara voltou a dizer que estava tudo a ser 

devidamente acompanhado, existindo um grupo de trabalho especialmente criado para 

esse efeito e estando tudo acautelado, em termos de alojamento e transportes, entre 

outros aspetos. Era um trabalho que já vinha a ser desenvolvido há vários meses, ao 

qual acrescia a dificuldade de o Concelho integrar duas Dioceses diferentes, a de 

Santarém e a de Leiria-Fátima. ______________________________________________  

 ________ 5 – Relativamente aos arbustos sinalizados pela Senhora Vereadora Sónia 

Bento, o Senhor Presidente da Câmara afirmou que esse era um assunto de fácil 

resolução.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva acrescentou que iria reportar a situação. __  

 ________ 6 – No que respeitava à limpeza de terrenos, o Senhor Presidente da 

Câmara referiu que se estava a trabalhar em articulação com a Proteção Civil e com a 

GNR – Guarda Nacional Republicana, existindo, por vezes, dificuldades em encontrar 

os proprietários. _________________________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento afirmou, que no caso específico que 

sinalizara, sabia quem era a proprietária, podendo dar essa informação. ______________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva informou que estava em cima da mesa 

uma Alteração ao Regulamento dos Espaços Verdes, de forma a possibilitar 

intervenções dentro da malha urbana. Iria ser apresentada uma Proposta de 

Regulamento Municipal de Uso do Fogo e de Limpeza de Terrenos, dentro das malhas 

urbanas. A Proposta encontrava a ser trabalhada para ser discutida. _________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que estavam a ser 

revisitados alguns Regulamentos Municipais, com o objetivo de os tornar mais ágeis. __   

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos disse que seria uma boa medida 

avançar com a Alteração ao Regulamento dos Espaços Verdes. ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara perguntou se existia mais alguma 

questão. __  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador José Luís Ramos, 

colocando as seguintes questões: ____________________________________________  
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 ________ 7 – Perguntou se já havia data prevista para a consulta pública do Plano de 

Pormenor da A1/A23 e qual o ponto de situação; _______________________________  

 ________ 8 – Relativamente ao estudo da rede viária, pediu que, antes de o mesmo ser 

tornado público, que lhes fosse dado conhecimento do mesmo. ____________________  

 ________ 9 – Referiu que, antes de vir para a reunião de Câmara, passara na chamada 

Rotunda da Renault, tendo verificado que toda a sua envolvente estava seca, 

questionando se se tratava de uma opção ou se a situação se devia a algum problema. __  

 ________ 10 – Questionou se tinham conhecimento do trabalho desenvolvido entre o 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. e a Câmara Municipal 

de Torres Novas, relativo à ampliação do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros, com a inclusão do Arrife, nomeadamente se essa alteração tinha 

repercussões no território do Concelho de Alcanena. ____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara passou, então, a responder às questões 

colocadas pelo Senhor Vereador José Luís Ramos. ______________________________  

 ________ 7 - No que respeitava ao Plano de Pormenor da A1/A23, o Senhor 

Presidente da Câmara começou por dizer que, se dependesse de si, o documento já 

estaria publicado há muito tempo. Esperava-se, no entanto, que o mesmo fosse 

publicado para Consulta Pública no mês de setembro. As coisas já estavam mais ou 

menos fechadas com a CCDR - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

e com a APA - Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. No entanto, persistiam alguns 

constrangimentos por parte do ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I.P., no âmbito dos quais tinha, inclusivamente, pensado em recorrer ao 

Senhor Secretário de Estado das Florestas, João Catarino. Na semana anterior, 

telefonara duas vezes ao Engenheiro Rui Pombo para tentar desbloquear o problema, 

que estava relacionado com a Carta de Risco. Existia uma Carta de Risco Municipal e 

uma Carta de Risco Nacional, sendo esta estrutural, funcionando como um algoritmo, 

mas sendo melhor para o Concelho. Ainda que estivesse em cima da mesa uma nova 

Carta de Risco, não se sabia quando seria publicada. A que estava ainda em vigor, pela 

qual tinham optado recentemente, dado que a Municipal era muito mais restritiva, punha 

em causa alguns lotes. Com a nova metodologia aprovada em Conselho de Ministros, 

deixaram de existir vermelhos e amarelos na zona do Plano de Pormenor, mas o 

processo seria ainda muito demorado. Nesse sentido, continuavam em negociações com 

o ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., assumindo que o 
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Plano de Pormenor da A1/A23 era um assunto absolutamente prioritário, que vinha 

acompanhando diariamente. ________________________________________________  

 ________ 8 – Relativamente ao estudo da rede viária, o Senhor Presidente da 

Câmara perguntou ao Senhor Vereador José Luís Ramos se achava que o estudo da 

rede viária deveria ser presente primeiro à Câmara ou às Juntas de Freguesia, 

afirmando, desde logo, que gostaria de ouvir primeiro os Presidentes de Junta. ________   

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos concordou com o Senhor Presidente 

da Câmara, até porque os Presidentes de Junta eram parte interventiva naquele processo, 

mas pediu que, antes de o documento ser apresentado para o exterior, fosse presente a 

Reunião de Câmara. ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que tal aconteceria com toda a 

certeza, sendo que o documento iria a Reunião de Câmara, pelo menos para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a discussão do Plano com os Presidentes das Juntas de 

Freguesia visava a definição de prioridades. Havia um algoritmo que tinha de ser 

respeitado, mas era preciso decidir se se daria mais peso ao pavimento, à sinalização, às 

bermas, ao volume de trânsito da estrada. _____________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho questionou se o estudo da rede viária 

era um documento que ainda não estava fechado. _______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que, de facto, não se tratava de um 

documento fechado, voltando a referir a existência de um algoritmo que teria de ser 

respeitado. No entanto, estava certo de que o assunto não iria ser consensual, até porque 

cada Presidente de Junta estaria preocupado com a sua própria Freguesia e com a 

resolução dos seus problemas. ______________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos perguntou se, até se chegar à 

apresentação do Estudo aos Presidentes de Junta, existira um trabalho prévio com as 

Juntas de Freguesia. ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que esse trabalho existira. 

Referiu, uma vez mais, que se tratava de um trabalho extraordinariamente bem feito, 

que tinha superado as suas expectativas, tratando-se de um cadastro que analisava toda a 

rede viária de cem em cem metros. __________________________________________  

 ________ 9 – Quanto à Rotunda da Renault, o Senhor Presidente da Câmara 

afirmou que tinha havido um problema grave no Furo de Alviela, cuja resolução 
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representara um uma despesa superior a 15 mil euros. No período em que decorrera a 

avaria, evitaram-se as regas, tendo sido dada prioridade ao consumo humano. 

Entretanto, as regas já tinham sido retomadas. __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara defendeu que, naqueles dias, tinha 

muitas dúvidas quanto à rega das Rotundas, não só pelas perdas de água, mas sobretudo 

por se tratar de água tratada para consumo humano. No seu entender, as Rotundas 

deviam ser trabalhadas no sentido de não precisarem de rega. _____________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho disse que isso já se verificava em 

muitos centros urbanos. ___________________________________________________   

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos acrescentou que a falta de água era 

um verdadeiro problema, sugerindo que se optasse por vegetação que não precisasse de 

ser regada. Todavia, gostava de ver as localidades embelezadas. ___________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador Nuno Silva, informando 

que se tinham registado problemas no sistema de bombagem do Furo de Alviela, tendo 

sido necessário efetuar o abastecimento por vias alternativas e cortar alguns 

abastecimentos de água, tendo sido assegurados apenas os usos prioritários. O 

abastecimento fora, entretanto, retomado na semana anterior, após um investimento 

superior a quinze mil euros, com colocação de uma nova bomba e substituição de toda a 

extensão de cabo. ________________________________________________________  

 ________ 10 - No que respeitava à ampliação do PNSAC -  Parque Natural das Serras 

de Aire e Candeeiros, o Senhor Presidente da Câmara informou que a mesma tinha 

alguns reflexos no território do Concelho de Alcanena, mas não muitos. Acrescentou 

que a grande prioridade do PNSAC -  Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros  

tinha sido, finalmente, concretizada, com a publicação do novo instrumento de 

ordenamento do território – o Programa de Ordenamento do PNSAC -  Parque Natural 

das Serras de Aire e Candeeiros, que tinha sido aprovado em Conselho de Ministros, na 

quinta-feira da semana anterior.  ____________________________________________  

 ________ Continuou o Senhor Presidente da Câmara, dizendo que a alteração ainda 

seria sujeita a consulta pública, sendo que aqueles processos eram sempre muito 

demorados. Exemplificou com o Programa de Ordenamento do PNSAC - Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros que se esperava que fosse publicado em 

outubro do ano anterior. ___________________________________________________  
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 ________ 11 - Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador Nuno Silva, para 

informar que já se realizara a primeira reunião da Comissão de Acompanhamento de 

ambos os Aterros. Existiam algumas situações com as licenças, que já estavam 

ultrapassadas nessa reunião, na qual tivera oportunidade de participar. Como membro 

do Conselho de Administração da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. acompanhara a reunião do aterro das lamas. Acrescentou que 

era intenção da Assembleia Municipal integrar essa Comissão, pelo que seria feito um 

pedido formal à CCDR, nesse sentido. ________________________________________  

 ________ 12 – Relativamente ao Estudo de Viabilidade Económico-Financeira da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., o Senhor 

Vereador Nuno Silva informou que o mesmo se encontrava na fase final e que iria ser 

apresentada uma primeira versão ao Conselho de Administração da AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. no dia 11 de julho, seguindo-se 

o período de discussão com as outras partes interessadas, nomeadamente a Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 13 – O Senhor Vereador Nuno Silva deu, ainda, nota da assinatura, no dia 

23 de junho, de um novo ACEP – Acordo Coletivo de Empregador Público, celebrado 

com o Sindicato dos Trabalhadores das Funções Públicas e Sociais do Sul e Regiões 

Autónomas. O Acordo trazia algumas alterações, nomeadamente no acréscimo de três 

dias de férias, tendo, no entanto, sido retirado o dia de aniversário, o que se traduzia, na 

prática, em mais dois de férias para os funcionários da Autarquia. __________________  

 ________ Informou que estava também a ser fechado um acordo com o STAL - 

Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 

Públicas, Concessionárias e Afins. ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que, na sua opinião, não se 

retirara o dia de aniversário, até porque a sua existência criava algumas injustiças para 

com os trabalhadores que faziam anos nos dias feriados ou aos fins de semana. Tendo as 

pessoas mais três dias de férias, poderiam perfeitamente usufruir de um deles no seu dia 

de aniversário, se assim o desejassem. Pensava que era preciso trabalhar menos e 

melhor, que deviam ser todos mais focados. No seu percurso profissional, lidara com 

trabalhadores de vários países da Europa e a sensação que tinha era que os portugueses 

trabalhavam muito mais do que os outros e ganhavam muito menos, pelo que defendia 

uma cultura organizacional baseada em trabalhar menos, mas melhor, mais focados. ___  
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 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva acrescentou que o ACEP – Acordo 

Coletivo de Empregador Público previa também um limite anual de trabalho 

extraordinário e um conjunto de outros aspetos. ________________________________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos questionou se o Acordo tinha sido 

discutido com os Sindicatos e com a Comissão de Trabalhadores e se tinha sido aceite 

por todas as entidades. ____________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o Acordo era fruto de 

uma negociação, feita ao longo de vários meses. ________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento perguntou se poderiam ter acesso ao 

Acordo. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o documento era público.  

 ________ 14 – O Senhor Vereador Nuno Silva chamou a atenção dos Senhores 

Vereadores e das Senhoras Vereadoras para os novos procedimentos a adotar no 

processamento das Senhas de Presença, sendo necessário validar algumas informações e 

a documentação necessária com os serviços. O processamento passaria a ser feito 

através do programa de faturação, deixando de ser feita de forma manual, como até ali. _   

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 16h35, deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião.  ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 19 de junho de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 19 de 

junho de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Aprovada a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada 

no dia 19 de junho de 2023, nos termos do disposto no artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. _______________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Tiago Borralho, Eduardo Clemente, Marisa 

Silva e Nuno Silva, por não terem participado na reunião. ________________________   
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores José Luís Ramos, Sónia Bento e 

o Senhor Presidente da Câmara.  ____________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião Extraordinária da Câmara, realizada a 21 de 

junho de 2023 (Para deliberação) __________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Extraordinária da Câmara, realizada a 

21 de junho de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Aprovada a Ata da Reunião Extraordinária da Câmara, 

realizada no dia 21 de junho de 2023, nos termos do disposto no artigo 57.º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. ________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Tiago Borralho, Eduardo Clemente, Marisa 

Silva e Nuno Silva, por não terem participado na reunião. ________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores José Luís Ramos, Sónia Bento e 

o Senhor Presidente da Câmara. _____________________________________________  

 ________ 1.3 - Transferência de Competências no Domínio da Saúde - Aceitação 

do Auto de Transferência. Documento ref.ª 16173/2023. Processo ref.ª 

2021/100.10.001/4 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe na qual se propõe 

que se aprove a Aceitação do Auto de Transferência de Competências no Domínio da 

Saúde, nos termos do disposto no Decreto-Lei nº 23/2019, de 30 de janeiro, que 

concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para 

as entidades intermunicipais no domínio da saúde, ao abrigo dos artigos 13º e 33º da Lei 

nº 50/2018, de 16 de agosto, com efeito a partir de 1 de outubro de 2023. ____________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos:  _____________________  

 ________ 1 – A Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que aprova 

a) O regime jurídico das autarquias locais, c) O regime jurídico da transferência de 

competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, 

assim como da delegação de competências do Estado nas autarquias locais e nas 

entidades intermunicipais e dos municípios nas entidades intermunicipais e nas 

freguesias, entre outros, prevê, nos nºs 1 e 2 - alínea g) do Artigo 23º que constituem 
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atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 

respetivas populações, no domínio da Saúde; __________________________________  

 ________ 2 – O Decreto-Lei nº 23/2019, de 30 de janeiro, concretiza o quadro de 

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da saúde, ao abrigo dos artigos 13º e 33º da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto. _________________________________________________________  

 ________ 3 - Conforme redação do DL n.º 23/2019, de 30 de janeiro, a transferência 

das competências no domínio da saúde visa o contínuo processo de aperfeiçoamento do 

serviço público, designadamente através de uma maior participação na gestão dos 

cuidados de saúde e no reforço da responsabilização das diferentes entidades pela 

qualidade do serviço de saúde prestado;_______________________________________  

 ________ 4 – O Município de Alcanena encontra-se empenhado na melhoria das 

condições de acesso aos Cuidados de Saúde Familiar por todos os munícipes do 

Concelho;  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – Em 21 de março e em 22 de abril de 2022, a Câmara Municipal e a 

Assembleia Municipal, respetivamente, votaram favoravelmente a não aceitação da 

transferência de Competências no domínio da saúde, identificando as seguintes 

condições para a sua aceitação e que, à data, não tinham sido atingidas: _____________  

 ________ a) A definição objetiva e adequada do pacote financeiro para requalificação 

dos edifícios, garantindo as melhores condições de trabalho dos profissionais de saúde; 

 ________ b) A definição clara da política de saúde nacional, nomeadamente no seu 

posicionamento quanto ao papel dos médicos de família e da garantia de serviços de 

enfermagem e planeamento familiar. _________________________________________  

 ________ 6 – Volvido um período de discussão e reflexão sobre o tema, a atual 

redação de Auto de Transferência de competências apresenta uma melhoria no que diz 

respeito ao incremento das verbas associadas às despesas de manutenção e recursos 

humanos, tendo sido atualizado o valor para 296 877,53€ (duzentos e noventa e seis mil 

oitocentos e setenta e sete euros e cinquenta e três cêntimos); _____________________  

 ________ 7 – A atual redação do Auto de Transferência de Competências apresenta 

uma melhoria no que diz respeito à identificação das condições especiais em que se 

encontram os edifícios do Centro de Saúde de Alcanena e do Centro de Saúde de 

Minde, propondo obras de requalificação ao abrigo do PRR - Plano de Recuperação e 

Resiliência para melhoria das condições de trabalho dos profissionais de saúde, de 
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prevenção e tratamento da doença dos utentes, bem como para um melhor desempenho 

energético dos edifícios, visando uma poupança no futuro; ________________________  

 ________ 8 – As obras de requalificação do Centro de Saúde de Alcanena dotarão o 

edifício das condições necessárias à implementação de uma Unidade de Saúde Familiar, 

acreditando que esta transformação constituirá mais um fator de atratividade para os 

profissionais de saúde e de resposta às necessidades dos utentes; ___________________  

 ________ 9 – O Município de Alcanena receberá e afetará dois veículos elétricos à 

prestação de serviços médicos no Concelho, para deslocação dos profissionais de saúde, 

o que proporcionará uma melhoria nos cuidados de saúde domiciliários, ampliando o 

acesso aos mesmos, dadas as características populacionais; _______________________  

 ________ 10 – O Município tem em curso outras ferramentas ao serviço de uma 

estratégia municipal de saúde, nomeadamente, o Projeto de Regulamento de Apoio à 

Fixação de Médicos/as e a constituição do Conselho Municipal de Saúde; ___________  

 ________ A presente redação do Auto de Transferência de Competências vai ao 

encontro das condições identificadas como indispensáveis para a assunção das 

competências no domínio da Saúde pelo Município. _____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, começando por referir que tinham passado por um longo e duro período 

negocial, que deixara um conjunto de interrogações. No entanto, a situação tinha-lhes 

sido colocada da seguinte forma: as Câmaras que não assinassem o Auto de 

Transferência de Competências não teriam dinheiro para a requalificação dos Centros 

de Saúde. O processo negocial, conduzido, e bem, pela Associação Nacional de 

Municípios Portugueses, registara, entretanto, algumas melhorias. __________________  

 ________ Na sua opinião, era muito importante ter o Centro de Saúde em condições, 

mas o principal problema persistia – a falta de médicos. No concelho de Alcanena, esse 

problema era ainda mais grave, porque não tinham sido capazes de criar uma USF – 

Unidade de Saúde Familiar. ________________________________________________  

 ________ Informou que, na semana anterior, tinha reunido com o Adjunto do Ministro 

da Saúde, que lhe transmitira que a ARSLVT - Administração Regional de Saúde de 

Lisboa e Vale do Tejo iria deixar de existir, passando a existir uma ULS - Unidade 

Local de Saúde no Médio Tejo, que iria integrar o ACES - Agrupamento dos Centros de 

Saúde. No entanto, esta solução não iria resolver o problema da falta de médicos, sendo 

que o Concelho precisava de, pelo menos, dois ou três jovens médicos, defendendo que, 
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com a criação de uma Unidade de Saúde Familiar, que oferecia melhores condições, 

com um modelo de gestão muito mais interessante, seria mais fácil convencê-los a vir 

para o Concelho de Alcanena. Esperava-se também que, com os novos níveis de 

remuneração fosse possível “roubar” médicos ao privado. ________________________  

 ________ Na sua opinião, a falta de médicos na região prendia-se com a falta de 

planeamento, uma vez que, há vinte anos, já se sabia que tal iria suceder. Referiu a 

estratégia levada a cabo pela ARS - Administração Regional de Saúde do Norte, cujos 

números não eram comparáveis com os da região do Médio Tejo, sendo que, no Norte, 

praticamente cem por cento da população tinha médico de família. No entanto, na 

ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo verificava-se 

uma carência brutal de médicos, inclusive na região de Lisboa. ____________________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos afirmou que, no Norte, não tinham 

descoberto a “pólvora”, apenas se tinham adaptado com todas as ferramentas que 

tinham. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara contrapôs que tinham feito muito bem o 

seu trabalho de casa, ao contrário das outras regiões, onde não foram acauteladas as 

necessidades de formação, que deveriam ter sido acauteladas há, pelo menos 10 anos 

atrás, pois o país sabia que aquilo iria acontecer. ________________________________  

 ________ Relativamente à Transferência de Competências no Domínio da Saúde, 

sentia que a negociação se encontrava num estado de maior maturidade, ainda que o 

principal problema persistisse, como já referira. Sobre esse problema, já tivera 

oportunidade de falar, por várias vezes, com diversas entidades, nomeadamente, 

ministros e comunicação social. Constatava-se que o Estado tinha deixado degradar as 

condições de remuneração dos médicos, sendo que alguns países da Europa contratavam 

médicos portugueses, ainda na faculdade, com melhores condições retributivas. Havia, 

ainda, uma nova economia, relacionada com a telemedicina, que também estava a 

recrutar muitos médicos, até para o desenvolvimento de aplicações informáticas, 

existindo empresas tecnológicas a recrutar médicos. _____________________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Presidente da Câmara, defendendo que era 

importante criar condições para ter telemedicina em pleno funcionamento. ___________  

 ________ Afirmou que era preciso criar condições para a criação de Unidades de 

Saúde Familiar e, a partir daí, definir estratégias para melhorar os cuidados de saúde. 

No Concelho, eram precisos, no mínimo, mais três médicos, até porque os que ainda 
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estavam ao serviço já tinham uma idade avançada. Entretanto, viria para Portugal um 

grupo grande de médicos estrangeiros, sendo que o objetivo do Ministério da Saúde 

passava por criar condições de exceção, durante um período de dois ou três anos, para 

depois, com o maior número de médicos a sair das universidades, devido ao aumento 

dos números clausus, haver mais médicos formados, que poderiam vir, de alguma 

forma, dar resposta ao problema da falta de médicos. Até lá, a situação era 

absolutamente dramática. __________________________________________________   

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho questionou em que se traduzia, em 

concreto, a Transferência de Competências. ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se tratava da manutenção 

dos edifícios, veículos e pessoal não médico, nos mesmos moldes em que acontecera na 

transferência de competências no âmbito da educação, ou seja, a Câmara não teria 

qualquer responsabilidade na colocação de médicos, tal como a não tinha na colocação 

de professores, e era necessário explicar isso às pessoas, apelando ao contributo dos 

Senhores Vereadores da Oposição nesse sentido. _______________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento respondeu que a função da Oposição 

era dizer a verdade e não fundamentar populismos. ______________________________  

 ________ Por sua vez, o Senhor Vereador José Luís Ramos disse que não era só a 

Oposição que colocava informação no exterior e que, relativamente àquele assunto, a 

população estava ciente de quais seriam as responsabilidades do Município. Alertou, no 

entanto, para o facto de, no futuro, poderem vir a ser abrangidas outras categorias 

profissionais. ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que, ao deixar a situação ir-se 

degradando, depois tinham de ser tomadas medidas de emergência, que ficavam sempre 

mais caras. Tinha de se apostar na mesma lógica dos incêndios, em que ficava mais 

barato apostar na prevenção do que andar a apagar fogos. Isso era precisamente o que 

estava a acontecer nos cuidados primários de saúde, onde estava “tudo a arder”. A 

população estava a ficar desesperada com a falta de médicos. No Concelho, tinha-se 

reformado mais uma médica, em Minde, sendo necessário colocar outro profissional de 

saúde no seu lugar, o que não era tarefa fácil, até porque o próprio Centro de Saúde de 

Minde não dispunha das melhores condições de trabalho. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitação do Auto de 

Transferência de Competências no Domínio da Saúde, nos termos do disposto no 
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Decreto-Lei nº 23/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio 

da saúde, ao abrigo dos artigos 13º e 33º da Lei nº 50/2018, de 16 de agosto, com efeito 

a partir de 1 de outubro de 2023. ____________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para deliberação.____________________  

 ________ 1.4 – Protocolo de Colaboração celebrado entre o IHRU, I.P – Instituto 

da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P e a CIMT – Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo. Projeto de Habitação a Custos Acessíveis do Médio Tejo. 

Documento ref.ª 2710/2023. Processo ref.ª 2023/900.20.601.02/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento supra identificado, tendo o Senhor 

Presidente da Câmara prestado alguns esclarecimentos sobre o mesmo. ____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que haviam chutado para cima 

os objetivos do 1.º Direito e da Estratégia Local de Habitação, com habitação para 

pessoas em situação indigna. No entanto, nunca se tinha sentido muito confortável com 

isso, pois queria era criar condições para a classe média, para além de dar as devidas 

respostas sociais, que nunca tinham estado em causa. Por isso, tinham andado num 

processo negocial com o IHRU - Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P, que 

terminara muito melhor do que esperava, uma vez que Alcanena era o Município do 

Médio Tejo com a maior dotação financeira no âmbito daquele Protocolo, num valor 

superior a 27 milhões de euros, de um total de 150 milhões distribuídos por todos os 

Municípios do Médio Tejo. No entanto, como dizia o ditado, “quanto maior a nau, 

maior a tormenta” e tinha perfeita noção de que estavam a assumir uma nau para a qual 

não tinham estrutura interna, pelo que seria necessário que todos se superassem e, 

eventualmente, reforçar os recursos disponíveis, pois era preciso executar, em pouco 

mais de dois anos, cerca de 30 milhões de euros em habitação a custos acessíveis. _____  

 ________ Informou que, no 1.º Direito, iriam ficar o Bairro Timor Lorosae, que iria 

ser totalmente reabilitado, ficando as habitações mais eficientes do ponto de vista 

energético, os bairros das Paróquias (4 casas em Vila Moreira, 7 casas em Alcanena e 6 

casas em Minde). A Câmara teria direito de superfície sobre os edifícios a 

intervencionar, sendo que o dono da obra seria o IHRU - Instituto da Habitação e 

Reabilitação Urbana, I.P, pelo que seria essa entidade a ficar com as rendas, à exceção 

das rendas provenientes do Projeto do Antigo Quartel da GNR de Alcanena, que 
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reverteriam para a Câmara, por se tratar de um Projeto que não estava incluído no 

referido Protocolo.  _______________________________________________________  

 ________ Tudo o resto seria habitação a custos acessíveis. Apesar de o IHRU - 

Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P ficar com as rendas, o Município teria 

de ajudar na gestão dos 224 Fogos para arrendamento a custos acessíveis, disponíveis 

para qualquer agregado familiar com rendimentos anuais até 40 mil euros. ___________  

 ________ Continuou o Senhor Presidente da Câmara, referindo que já tinha sido 

adquirido um conjunto de casas, existindo outro conjunto que se perspetivava adquirir, 

mas que não sabia se o conseguiriam. Existiam índices de referência e os imóveis iriam 

ser todos avaliados, pelo que ainda não era certo que os valores contantes do Quadro 

Anexo ao Protocolo fossem os valores finais. A prioridade era a reabilitação, mas 

existiam já lotes infraestruturados, pelo que tentaram que tudo fosse incluído no 

Protocolo, o que viera a ser aceite. ___________________________________________   

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos perguntou se o valor em causa era 

cedido a título de empréstimo. ______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara retorquiu que era tudo financiado a 

100%, sendo que ainda iriam ser estabelecidos Acordos com cada um dos Municípios, 

estando a primeira reunião agendada para o dia 11 deste mês. Para além do valor em 

causa, ainda havia mais 25% no que respeitava a reabilitação, que, no Concelho, 

abrangia mais de 80 fogos. Nesse sentido, o financiamento total ficaria, no mínimo, em 

30 milhões de euros, que representavam o dobro do orçamento do Município. Por todas 

essas razões, pensava que aquela era uma oportunidade que não podiam perder. 

Acrescentou que todos os imóveis comprados pelo Município seriam vendidos ao IHRU 

- Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P, incluindo os Lotes do Município, 

sendo a venda efetuada pelos valores de referência e não pelo valor estabelecido pela 

Autarquia. Todavia, tinham já pedido a avaliação de alguns Lotes. _________________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos perguntou se existiria grande 

discrepância de valores. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que alguns Lotes poderiam ser 

vendidos a preços mais baixos, tendo noção de que alguns prédios adquiridos pela 

Câmara tinham sido comprados a valores mais altos e outros a valores mais baixos, 

tinham existido negócios melhores e outros piores. ______________________________  
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 ________ Face ao exposto, o Senhor Presidente da Câmara pediu alguma reserva, 

no que respeitava à coluna dos valores, pois nem todos os imóveis estavam ainda 

adquiridos e só o seriam por um valor razoável, sendo que o que constava naquela 

coluna eram valores de referência ___________________________________________  

 ________ Às 17:02h ausentou-se da sala o Senhor Vereador Nuno Silva. ________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Presidente da Câmara, esclarecendo que o valor de 

referência era o valor patrimonial. ___________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de uma casa que estavam a negociar em Minde, onde 

vivia um jovem com deficiência, que estavam a tentar comprar pelo valor patrimonial, 

que considerava minimamente justo. O proprietário da referida casa tinha problemas de 

saúde e encontrava-se a ser medicado, mas não tinha condições para ali viver, estando-

se a tentar realojá-lo num equipamento social, onde tivesse o devido acompanhamento. 

Apesar do problema de saúde do proprietário daquela casa, o mesmo estava em pleno 

exercício das suas faculdades mentais. No entanto, para não ser acusado do que quer 

que fosse, recorrera a uma pessoa idónea, que servira de ponte na negociação, tendo 

também contado com a colaboração da Senhora Presidente da Junta de Freguesia de 

Minde, para não dar azo a conversas menos bem-intencionadas. ___________________  

 ________ Às 17:04h, regressou à sala o Senhor Vereador Nuno Silva. ___________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que iria ser feita uma avaliação 

global de todos os imóveis do Médio Tejo incluídos no Protocolo celebrado com o 

IHRU - Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P, que iria pagar de acordo com 

a avaliação efetuada. Pensava que, globalmente, se tratava de um bom negócio. A 

vantagem do Município de Alcanena em relação aos restantes Municípios do Médio 

Tejo era o facto de ter feito o trabalho de casa. _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara explicou que o dono da obra seria o 

IHRU - Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P, mas seria a Câmara, por 

Delegação, a responsável pela mesma, inclusive pelo lançamento dos concursos, ou 

seja, se houvesse desvios, os mesmos refletir-se-iam no Orçamento Municipal. Nesse 

sentido, tinham de se salvaguardar e, se o IHRU - Instituto da Habitação e Reabilitação 

Urbana, I.P era o dono da obra, teria de assumir as suas responsabilidades enquanto tal.  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos disse ter verificado a preocupação 

de incluir todas as Freguesias. Contudo, não havia nada previsto para a Serra de Santo 

António. _  _____________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o documento não estava 

fechado. No fundo, o que tinham conseguido era compromissar aquele “bolo”. Gostaria 

de ter também alguma coisa na Serra de Santo António, de ter mais imóveis em 

Espinheiro.  Tratava-se de dois avisos diferentes do PRR - Plano de Recuperação e 

Resiliência - o 1º Direito, para pessoas a viver em situações indignas, e a habitação a 

custos acessíveis -, tendo-se tentado, numa visão mais lata, incluir alguma classe média 

no âmbito do 1.º Direito, sendo essa tarefa mais fácil se pudessem alargar o espetro das 

pessoas elegíveis nesse programa. O interesse era, sobretudo, fixar jovens. As 

Freguesias com maior rácio eram Moitas Venda e Minde, havendo também vários Lotes 

em Alcanena. Gostaria também de fazer alguma coisa na Serra de Santo António e no 

Covão do Coelho, podendo ainda vir a surgir algumas oportunidades de negócio. ______  

 ________ Informou que já tinha sido lançado o concurso para Requalificação do 

Antigo Edifício da GNR, tendo a melhor proposta, dos três concorrentes que se 

apresentaram a concurso, o valor de 1400€ (mil e quatrocentos euros)/m2. ___________  

 ________ Referiu, ainda, ter tido boas notícias do PRR - Plano de Recuperação e 

Resiliência, uma vez que todos os edifícios, na reprogramação do PRR - Plano de 

Recuperação e Resiliência, teriam os valores de referência revistos. ________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho perguntou se o Protocolo em 

discussão era específico para obras de reabilitação para habitação ou se também 

abrangia outras tipologias, que não a habitação. ________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que era apenas para habitação 

a custos acessíveis. Para além disso, apenas eram elegíveis as acessibilidades aos 

edifícios, que iriam tentar melhorar no Bairro Timor Lorosae. _____________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento perguntou se, com essas melhorias, 

ficariam também já acauteladas as acessibilidades ao futuro Lar Residencial do CRIT - 

Centro de Reabilitação e Integração Torrejano. _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que as mesmas eram apenas 

referentes às habitações do Bairro, já existentes. ________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Protocolo de Colaboração 

celebrado entre o IHRU, I.P – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P e a 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Projeto de Habitação a Custos 

Acessíveis do Médio Tejo. _________________________________________________  
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 ________ 1.5 – AMVT – Associação de Municípios do Vale do Tejo – Prestação de 

Contas 2022. Documento ref.ª 6253/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/17 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento identificado em epígrafe. _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que, naquele momento, já 

existia Projeto de Arquitetura para a Colónia de Férias da Nazaré, aprovado pela 

Câmara. As Câmaras do Médio Tejo não estavam interessadas no investimento e as 

Câmaras da Lezíria do Tejo estavam todas elas interessadas. O investimento total era de 

6 milhões de euros para recuperação de um edifício de 3000 metros quadrados, 

acreditando que poderia vir a ascender aos 6,5 milhões de euros. Havia câmaras que 

queriam sair da Associação, sendo que, ao saírem, não teriam direito a ser ressarcidas 

do investimento efetuado. Havia ali uma improbabilidade estatística, havendo 0% de 

probabilidade de todos os Municípios do Médio Tejo quererem sair da Associação e de 

todos os Municípios da Lezíria do Tejo quererem ficar. No entanto, a verdade é que isso 

acontecia.  _____________________________________________________________  

 ________ Uma coisa era investir 6,5 milhões de euros, que, para a Câmara Municipal 

de Alcanena representava cerca de 300 mil euros (4,55%), outra coisa era conseguir 

financiamento de 85% e pagar apenas a comparticipação referente aos restantes 15%. __  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho questionou qual era o benefício 

público daquele projeto para o Município de Alcanena. __________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o Município seria 

coproprietário e co-usufrutuário do equipamento, podendo o mesmo ser utilizado por 

pessoas idosas ou crianças do Concelho, no âmbito de critérios sociais, para passar 

férias na Nazaré. _________________________________________________________   

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos disse que era o que se fazia 

antigamente, pelo menos até ao ano de 2013 ou 2014, altura em que o edifício já 

apresentava alguns riscos, razão pela qual a atividade da Colónia de Férias deixara de se 

realizar, tendo-se passado a optar pelo INATEL, em diversos locais.  _______________  

 ________ Atendendo à história do edifício e às memórias que o mesmo trazia a muitas 

pessoas de Alcanena, os Vereadores do Partido Socialista eram, obviamente, defensores 

de que a Câmara de Alcanena mantivesse a sua participação naquele equipamento, 

sendo, por isso, importante um entendimento por parte dos diversos municípios que 

integravam a Associação de Municípios do Vale do Tejo. ________________________   
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  ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que alguns municípios já tinham 

assumido que iriam sair e, quanto menos municípios estivessem na Associação, mais 

caro ficaria o investimento para os que ficassem.  _______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que achava uma vergonha que se 

tivesse arrastado aquele processo durante tantos anos. ___________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva disse que havia privados interessados no 

edifício. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que o que o Presidente da 

Camara Municipal da Nazaré pretendia era que houvesse um investimento privado, que 

transformasse o edifício numa unidade hoteleira, mantendo, simultaneamente, uma ala 

social, ficando previamente definido quanto é que cada Câmara pagaria por cada noite, 

o que, a seu ver, lhe parecia uma solução muito interessante. ______________________  

 ________ Continuou o Senhor Presidente da Câmara, dizendo que os Presidentes 

das Câmaras Municipais da Lezíria do Tejo estavam todos de acordo, já tendo chegado 

a entendimento, pelo que as restantes Câmaras teriam de tomar uma decisão até ao final 

daquele mês. ____________________________________________________________   

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos reafirmou que eram favoráveis a 

que o Município mantivesse a sua participação, sendo, todavia, importante, que os 

restantes Municípios não abandoassem a Associação de Municípios do Vale do Tejo. __  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que os Municípios da Lezíria do 

Tejo iriam todos avançar. No que respeitava aos Municípios do Médio Tejo, naquela 

altura, nenhum estaria interessado, mas ainda estavam em conversações, sendo que os 

Municípios de Alcanena e de Torres Novas eram os únicos que tinham uma ligação 

mais afetiva àquele local. Acrescentou que, ainda naquela semana, o assunto voltaria a 

ser discutido numa reunião a realizar na CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho defendeu que, atendendo ao valor 

histórico e sentimental do edifício, assim como à sua função social, se deveria avançar. _  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos relembrou que alguns dos Seniores 

do Concelho só iam à praia quando iam à Colónia de Férias da Nazaré. ______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que apenas queria perceber qual 

era a opinião dos Senhores Vereadores acerca daquele assunto, sendo que teria de haver 

uma decisão até ao final daquele mês. ________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório e Contas do ano de 2022, 

da AMVT – Associação de Município do Vale do Tejo. __________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no período de 13/06/2023 a 

27/06/2023. Documento ref.ª 15982/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem dos Despachos de Interrupção e 

Condicionamento de Trânsito acima identificada. _______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em 

21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no 

Período de 13/06/2023 a 27/06/2023. _________________________________________  

 ________ 2.b – Certificação Legal de Contas. Prestação de Contas Consolidadas – 

Ano de 2022. Documento ref.ª 6727/2023. Processo ref.ª 2022/150.20.404/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento identificado em epígrafe. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório e Parecer do Revisor 

Oficial de Contas, relativamente às Contas Consolidadas do ano de 2022.  ___________  

 ________ 2.c – Despacho de Compra e Venda de prédio urbano – Lote 61 sito na 

Zona Industrial de Minde, Vila e freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o 

artigo 3485, descrito na Conservatória do registo Predial sob o n.º 4694, da dita 

freguesia. Documento ref.ª 15357/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/45 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho supra identificado. _____________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho perguntou qual era a empresa, qual o 

ramo de atividade e quantos postos de trabalho seriam criados. ____________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu a palavra ao Senhor Vereador Nuno 

Silva que informou que se tratava da empresa “Regresso Salgado”, com sede em S. 

Mamede de Infesta e que passaria a ter a sua Sede Social no Concelho de Alcanena. 

Tratava-se de um armazém de apoio aos serviços de catering efetuados pela empresa, 

estando prevista a criação de 5 postos de trabalho. ______________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva informou, ainda, que estavam em fase 

final de negociação os Lotes 52 e 53, ambos para instalação de indústria de serralharia. 

Se esses lotes também fossem vendidos, no total, ficariam ocupados 14 Lotes na Zona 

Industrial de Minde. ______________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho n.º 15357/202, exarado 

pelo Senhor Presidente da Câmara, a 20/06/2023, no qual aprovou a Compra e Venda 

de prédio urbano – Lote 61, sito na Zona Industrial de Minde, Vila e Freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo 3485, descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o n.º 4694, da dita freguesia, pelo valor de 2.936,00€ (dois mil novecentos e 

trinta e seis euros, no seguimento do deliberado pela Câmara Municipal, na reunião 

realizada em 07 de fevereiro de 2022, e pela Assembleia Municipal, na sua sessão de 25 

do mesmo mês de fevereiro, e em conformidade com o Regulamento para Alienação de 

Lotes da Zona Industrial de Minde, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 18, 

parte H, de 25 de janeiro de 2008, e respetivas alterações. ________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 27 Orçamento e 27 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 14816/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/29 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 28 Orçamento e 28 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 15502/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/30 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  
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 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 8 a 22 de junho de 2023, no valor 

global de €646.202,41 (seiscentos e quarenta e seis mil, duzentos e dois euros e 

quarenta e um cêntimos). Documento ref.ª 15677/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento)  ____________________________________    

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 9 a 

22 de junho de 2023, no valor global de €520.892,02 (quinhentos e vinte mil, 

oitocentos e noventa e dois euros e dois cêntimos). Documento ref.ª 15678/2023 

processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de maio a 8 de junho de 2023. Documento ref.ª 14437/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.50.400/3. ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €760.129,23 (setecentos e 

sessenta mil, cento e vinte e nove euros e vinte e três cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 2465 a 2648; _________________________________________  

 ________ -  Operações de Tesouraria no valor total de €1.224,64 (mil duzentos e 

vinte e quatro euros e sessenta e quatro cêntimos), correspondentes às autorizações 

número 64 a 69 (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período 26 de maio a 8 de 

junho de 2023. Documento ref.ª 14442/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €633.960,85 (seiscentos e 

trinta e três mil, novecentos e sessenta euros e oitenta e cinco cêntimos); _________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €20.765,47 (vinte mil, 

setecentos e sessenta e cinco euros e quarenta e sete cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 30 de junho de 

2023, o qual acusa um saldo de 1.511.566,22€ (um milhão, quinhentos onze mil, 

quinhentos e sessenta e seis euros e vinte e dois cêntimos), sendo do 813.580,82€ 

(oitocentos e treze mil, quinhentos e oitenta euros e oitenta e dois cêntimos), de 

operações orçamentais e 697.985,40€ (seiscentos e noventa e sete mil, novecentos e 

oitenta e cinco euros e quarenta cêntimos), de operações não orçamentais. ___________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Projeto Just a Change 2023 - Proposta de Protocolo de cooperação. 

Documento ref.ª 16172/2023. Processo ref.ª 2019/150.10.500/85 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, propondo-se a 

aprovação da Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar com a Associação Just a 

Change e com a Sacra e Militar Ordem Constantiniana de São Jorge – Delegação em 

Portugal, para a realização do Projeto “Camp In Alcanena 2023”. __________________  

 ________ O presente Protocolo de Colaboração tem como objetivo o estabelecimento 

de formas de colaboração entre a Câmara, a Just a Change e a Delegação em Portugal 

da Ordem Constantiniana que permitam, de forma mais célere e ágil, fomentar a 

promoção da dignidade habitacional de famílias carenciadas do Concelho de Alcanena. 

 ________ Serão beneficiários diretos do presente Protocolo as famílias carenciadas do 

Concelho de Alcanena, que vivam em condições de precariedade habitacional e com 

incapacidade em adquirir ou recuperar, com recursos próprios ou recorrendo a 

financiamento bancário ou de terceiros, uma habitação a preços e condições normais de 

mercado ou candidatar-se de forma viável a programas habitacionais da 

responsabilidade das autarquias locais ou da administração central do Estado.  ________  
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 ________ De acordo com o planeamento da atividade, o “Camp In Alcanena 2023” 

decorrerá entre os dias 20 de agosto e 3 de setembro de 2023. _____________________  

 ________ Foram sinalizadas 4 habitações a intervencionar, uma em Bugalhos, uma em 

Casais Romeiros, uma em Moitas Venda e uma em Minde. A referenciação das 

habitações foi efetuada pelo Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social do 

Município e pelo ACES – Centro de Saúde de Alcanena, em colaboração com as Juntas 

de Freguesia, no âmbito do trabalho em rede. __________________________________  

 ________ O Município de Alcanena colabora no apoio financeiro parcial para as 

intervenções (18.500,00€ - dezoito mil e quinhentos euros), na logística do projeto, 

nomeadamente no estabelecimento de contactos para alojamento, no Complexo 

Paroquial de Alcanena e na facilitação de refeições (almoços) para a equipa de 

voluntários/as. ___________________________________________________________  

 ________ A Sacra e Militar Ordem Constantiniana de São Jorge – Delegação em 

Portugal, que angariou verbas através de um leilão solidário realizado pela VERITAS, 

“ART FOR (JUST) A CHANGE em 24 e 25 de maio de 2023, disponibilizará 

20.060,82€ (vinte mil e sessenta euros e oitenta e dois cêntimos), que acrescem ao valor 

disponibilizado pelo Município de Alcanena (18.500,00€ - dezoito mil e quinhentos 

euros). ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara efetuou o enquadramento do assunto. ___  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva afirmou que o investimento total era de 40 

mil euros, sendo mais de metade desse valor suportado pela Associação e cabendo ao 

município uma comparticipação no valor de 18.500,00€ (dezoito mil e quinhentos 

euros). O Projeto iria decorrer entre os dias 20 de agosto e 3 de setembro, sendo 

intervencionadas quatro habitações – uma em Bugalhos, uma em Casais Romeiros, uma 

em Moitas Venda e uma em Minde, todas acompanhadas pelos serviços de Ação Social 

do Município. ___________________________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento disse que era pertinente que, no 

próximo ano, se tentasse incluir os jovens do Concelho naquele projeto, uma vez que os 

mesmos não tinham nada para fazer no período de férias escolares. _________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que existiam programas para os 

jovens, a decorrer nesse período. ____________________________________________  
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 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento disse que existiam programas para 

jovens até aos 12 anos, para os jovens dos 12 aos 14 anos não havia nada e nas Torres 

de Vigia apenas podiam inscrever-se jovens a partir dos 14 anos.___________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara retorquiu que as Torres de Vigia não 

eram ATL - Atividades de Tempos Livres e que, no seu entender, a idade mínima 

deveria ser superior aos 14 anos. ____________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento voltou a defender que se poderiam 

integrar os Jovens do Concelho no Projeto da Associação Just a Change. ____________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva informou que estava a ser preparado um 

documento para que se recuperassem os OTL - Ocupação de Tempos Livres. Pretendia-

se que, no início de cada ano, as diferentes Divisões do Município indicassem os 

respetivos projetos, que pudessem ser apresentados aos Jovens do Concelho. A este 

propósito, aludiu à sua própria experiência de participação nos OTL - Ocupação de 

Tempos Livres, nos quais participara duas vezes, uma das quais nas Piscinas Municipais 

de Alcanena, outra num trabalho de identificação das lixeiras abandonadas, que acabaria 

por ser utilizado, mais tarde, na recolha dos resíduos que foram colocados em aterro. 

Tivera, com essa experiência, a oportunidade de trabalhar com o Município, usando os 

transportes do mesmo para as deslocações que tinham sido necessárias à realização das 

suas tarefas. Pensava, por isso, que era interessante recuperar aquela dinâmica, 

pretendendo-se que os serviços identificassem um determinado número de projetos em 

que os jovens pudessem participar, em função do montante definido para o efeito, pois 

achava que o trabalho deveria ser remunerado. Afirmou que havia sempre trabalhos que 

poderiam ser feitos por esses jovens. _________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que também tinha participado nos 

OTL - Ocupação de Tempos Livres quando era jovem e achava que esses projetos eram 

importantes. Tratava-se, na altura, de um programa nacional promovido pelo IPJ - 

Instituto Português da Juventude e ao qual as Câmaras aderiam. ___________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento, que também participara nos OTL - 

Ocupação de Tempos Livres, como monitora, defendeu que o que era importante era 

que os jovens estivessem ocupados durante as férias escolares e que saíssem de casa. __  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva acrescentou que a primeira discussão 

sobre o programa que mencionara, que ainda não estava fechado, previa a realização de 

estágios de curta duração (cerca de um mês), podendo também prever outros de maior 
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duração (três a seis meses), em função dos jovens que se candidatassem, dando o 

exemplo dos jovens que não tivessem entrado no ensino superior e que procurassem 

uma ocupação com maior duração, enquanto estivessem, por exemplo, a fazer uma ou 

outra disciplina. Era esse o pensamento que suportava o estudo que estava a ser feito, 

sendo também tidos em conta bons exemplos de outros municípios, como, por exemplo, 

Vendas Novas e Figueira da Foz. ____________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento disse esperar que, no próximo ano, já 

estivesse alguma coisa resolvida, pois a situação dos miúdos fechados em casa era 

dramática. Os pais iam trabalhar e os jovens ficavam em casa, sozinhos, durante três 

meses seguidos, o que considerava muito grave. ________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva disse que havia, ainda, alguns contornos 

de natureza legal, que tinham de ser acautelados, designadamente os seguros._________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta do Protocolo 

de Colaboração a celebrar com a Associação Just a Change e com a Sacra e Militar 

Ordem Constantiniana de São Jorge – Delegação em Portugal, para a realização do 

Projeto “Camp In Alcanena 2023”, com intuito de fomentar a promoção da dignidade 

habitacional de famílias carenciadas do Concelho de Alcanena. ____________________  

 ________ 3.2 - Adenda ao Protocolo da ELI – Equipa Local de Intervenção 

Alcanena/Torres Novas, no âmbito do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 

Infância. Documento ref.ª 16174/2023. Processo ref.ª 2023/900.20.601.01/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Adenda ao Protocolo da ELI – Equipa Local 

de Intervenção Alcanena/Torres Novas, no âmbito do Sistema Nacional de Intervenção 

Precoce na Infância, para deliberação.  _______________________________________  

 ________ Refere-se na proposta que:  _______________________________________  

 ________ 1 – O Município de Alcanena foi entidade parceira do Projeto de 

Intervenção Precoce, tendo integrado o grupo de trabalho para a elaboração da primeira 

candidatura para a ELI de Alcanena, em 2003; _________________________________  

 ________ 2 – A 21 de junho de 2011 foi estabelecido o Protocolo de Constituição de 

Equipa Local de Intervenção – ELI de Alcanena/Torres Novas, no âmbito do Sistema 

Nacional de Intervenção Precoce na Infância – SNIPI, criado pelo Decreto-Lei n.º 

281/2009, de 6 de outubro, celebrado entre o Instituto de Segurança Social, I.P, a 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, a Direção Regional de 
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Educação de Lisboa e Vale do Tejo, o Jardim de Infância de São Pedro (Torres Novas) 

e a Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e Cultural ABC de Alcanena; ____  

 ________ 3 – O Protocolo de Constituição de Equipa Local de Intervenção – ELI, no 

âmbito do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância – SNIPI, aprovado pela 

Comissão de Coordenação SNIPI, em 26 de setembro de 2019, deu origem à assinatura 

dos Protocolos de Constituição das Equipas Locais de Intervenção, na sequência do qual 

surgiu a necessidade de ser elaborada uma Adenda aos Protocolos para inclusão das 

autarquias, processo já iniciado ao nível das Equipas Locais de Intervenção da região de 

Lisboa; __  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – Por sugestão da Coordenadora da Subcomissão do Sistema Nacional de 

Intervenção Precoce na Infância da região de Lisboa e Vale do Tejo, a ELI 

Alcanena/Torres Novas remeteu ao Município de Alcanena a Minuta de Adenda ao 

Protocolo, convidando o Município a integrar o Protocolo de constituição da Equipa 

Local.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou da palavra o Senhor Vereador Tiago Borralho, que disse ter 

conhecimento de crianças que passavam do Jardim de Infância para o 1.º Ciclo com 

algumas dificuldades de aprendizagem, que beneficiavam do apoio da ELI - Equipa 

Local de Intervenção  no Jardim de Infância, mas que deixavam de o ter no 1.º Ciclo, 

sendo os pais forçados a recorrer a outras soluções, nomeadamente a procurar outras 

escolas da região, fora do Agrupamento de Escolas de Alcanena, onde existissem 

aqueles serviço, designadamente nos Concelhos de Torres Novas, de Ourém ou de 

Santarém. Afirmou que o seu filho mais novo, de 4 anos, era autista e que frequentava a 

Creche do CBES – Centro de Bem Estar Social de Minde, onde tinha o apoio da ELI - 

Equipa Local de Intervenção, elogiando o trabalho fantástico das profissionais que o 

acompanhavam. Acrescentou que existiam outras crianças no Concelho nas mesmas 

condições do seu filho, outros com situações mais ou menos graves. O facto era que o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena apenas facultava apoio àquelas crianças a partir 

do 7º ano, não existindo o mesmo nos 1º e 2.º Ciclos. Na sua opinião, o referido apoio 

era ainda mais importante nesses ciclos, porque era onde as crianças mudavam de 

escola, de ambiente e ampliavam os seus contactos sociais. _______________________  

 ________ Acrescentou o Senhor Vereador Tiago Borralho que as profissionais que 

acompanhavam o seu filho lhe tinham sugerido a criação de Centros de Apoio à 

Aprendizagem no 1.º Ciclo, que estavam devidamente regulamentados e que existiam 
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noutros agrupamentos de escolas. Tratava-se de uma responsabilidade do agrupamento 

de escolas, mas era da opinião que todos, enquanto membros da comunidade, também 

podiam fazer um forcing para que tal acontecesse, até porque os custos inerentes à 

criação desses centros eram mínimos, obrigando apenas à aquisição de alguns materiais 

didáticos e à afetação de alguns recursos humanos. Informou que, em Torres Novas, 

existiam pessoas que já trabalhavam há vários anos naquela área e que eram já nomes 

de referência. Na sua opinião devia ser criada uma sala no Centro Escolar de Alcanena e 

outra no Centro Escolar de Minde que dessem apoio àquelas crianças. Tendo havido um 

aumento do número de crianças matriculadas no 1.º Ciclo, faria todo o sentido que o 

Município avaliasse aquela situação junto do Agrupamento de Escolas de Alcanena, 

para que o projeto pudesse avançar já no próximo ano letivo. ______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que o que poderia garantir era que 

iria transmitir o assunto, no dia imediatamente seguinte, à Senhora Vereadora Marlene 

Carvalho, responsável pelo Pelouro da Educação. _______________________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho informou, ainda, que as profissionais 

que acompanhavam o seu filho estavam disponíveis para dar o apoio necessário à 

implementação daquela medida.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Adenda ao 

Protocolo, de Constituição de Equipa Local de Intervenção – ELI de Alcanena/Torres 

Novas, no âmbito do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância – SNIPI, 

criado pelo Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro, celebrado a 21 de junho de 2011, 

entre o Instituto de Segurança Social, I.P, a Administração Regional de Saúde de Lisboa 

e Vale do Tejo, a Direção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, o Jardim de 

Infância de São Pedro (Torres Novas) e a Associação de Desenvolvimento Sócio-

Educativo e Cultural ABC de Alcanena. ______________________________________  

 ________ 3.3 – Preparação do Ano Letivo 2023/2024. Documento ref.ª 

16182/2023. Processo ref.ª 2023/650.10.100/3 (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

aprovação da atribuição dos apoios aos alunos no domínio da ação social escolar 

referenciados na informação sobre a Preparação do Ano Letivo 2023/2024: __________  

 ________ -  Material escolar - Pré-Escolar: ___________________________________  

 ________ a) Alunos 1º escalão: 30,00€ (trinta euros);  __________________________  

 ________ b) Alunos 2º escalão: 20,00€ (vinte euros); ___________________________   
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 ________ c) Alunos a partir do 3º escalão: 10,00€ (dez euros). ___________________  

 ________ A verba para aquisição de material escolar será atribuída através de voucher, 

que os encarregados de educação deverão utilizar nas Papelarias indicadas no mesmo. __   

 ________ - Material escolar - 1º ciclo _______________________________________   

 ________ a) Alunos 1º escalão: 30,00€ (trinta euros); ___________________________  

 ________ b) Alunos 2º escalão: 20,00€ (vinte euros); ___________________________  

 ________ c) Alunos a partir do 3º escalão: 10,00€ (dez euros). ___________________  

 ________ A verba para aquisição de material escolar será atribuída através de voucher, 

que os encarregados de educação deverão utilizar nas Papelarias indicadas no mesmo. __   

 ________ - Livros de Fichas - 1º ciclo: todos os alunos do 1º Ciclo do Ensino Básico 

que frequentam os estabelecimentos de ensino da rede pública do Concelho de Alcanena 

terão direito a livros de fichas.  Os livros de fichas serão entregues nos estabelecimentos 

de ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico. ______________________________________  

 ________ - Visitas de estudo – Pré-Escolar e 1º Ciclo:  todos os alunos do Pré-Escolar 

e 1º Ciclo do Ensino Básico que frequentam os estabelecimentos de ensino da rede 

pública do Concelho de Alcanena: 2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos) por aluno. __  

 ________ Regime Escolar: no Concelho de Alcanena, a fruta ou produtos hortícolas e 

o leite são distribuídos às crianças do Pré-Escolar e do 1º Ciclo do Ensino Básico com a 

seguinte periodicidade: ____________________________________________________  

 ________ a) Leite-diariamente; ____________________________________________  

 ________ b) Fruta-4 peças de fruta/semana.  __________________________________  

 ________ Mais se propõe a aprovação da alteração ao Anexo I das Comparticipações 

Financeiras das Famílias e respetivos procedimentos, conforme disposto no artigo 6.º, 

n.º 1, das Normas de Funcionamento do Serviço de Apoio à Família do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ As Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF) e Componente de 

Apoio à Família (CAF) passam a ter um valor diário fixo em função do escalão do 

abono familiar. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo do artigo 

33.º, n.º 1, alínea hh), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição dos apoios aos 

alunos no domínio da ação social escolar referenciados na informação sobre a 

Preparação do Ano Letivo 2023/2024; ________________________________________  
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 ________ Mais, foi aprovada a alteração ao Anexo I das Comparticipações Financeiras 

das Famílias e respetivos procedimentos, conforme disposto no artigo 6.º, n.º 1, das 

Normas de Funcionamento do Serviço de Apoio à Família do Município de Alcanena. _  

 ________ 3.4 - Férias Ativas Verão 2023 - Isenção de pagamento a crianças 

acompanhadas pela CPCJ. Documento ref.ª 15956/2023. Processo ref.ª 

2023/300.30.008/124 (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se isente do pagamento do valor da inscrição e alimentação de 8 crianças 

acompanhadas pela CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, na 

atividade Férias Ativas de Verão – 2023. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Isentar o pagamento do valor da 

inscrição e alimentação de 8 crianças acompanhadas pela CPCJ - Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens de Alcanena, na atividade Férias Ativas de Verão – 2023. _______  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 4288/2023, de José Fernando Santos Torrinha e 

Maria Deonilde Reis Martins Ferreira, para destaque de uma parcela de terreno 

do prédio situado na Rua Principal, 259 e 263, em Casais Robustos. Documento 

ref.ª 4288/2023. (para deliberação – destaque de parcela de terreno).  ____________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número quatro mil duzentos e 

oitenta e oito/dois mil e vinte e três, de José Fernando Santos Torrinha e Maria 

Deonilde Reis Martins Ferreira, com referência ao pedido de destaque de uma parcela 

de terreno com a área de oitocentos e treze metros quadrados, a destacar do prédio 

urbano situado na Rua Principal, números duzentos e cinquenta e nove e duzentos e 

sessenta e tês, em Casais Robustos, da freguesias de Moitas Venda, inscrito na matriz 

sob o artigo mil trezentos e quarenta, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número novecentos e noventa, com a área total de mil cento e vinte e 

sete metros quadrados, composto de dois edifícios para habitação, sendo um de cave e 

rés-do-chão, e outro apenas de rés-do-chão, arrecadações e logradouro. ______________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número dez mil setecentos e seis, emitida em vinte e oito de abril de dois mil e vinte e 

três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir 

se transcreve: __  ________________________________________________________  
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 ________ “É submetido, na qualidade de procuradora, o pedido de destaque de parcela 

inscrito na matriz urbana sob o artigo mil trezentos e quarenta e sob o número 

novecentos e noventa na Conservatória do Registo Predial. _______________________  

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de oitocentos e treze 

metros quadrados e sobrante com trezentos e catorze metros quadrados inserido em 

perímetro urbano, cuja parcela de terreno tem a área total de mil cento e vinte e sete 

metros quadrados. ________________________________________________________  

 ________ O pedido vem instruído com o requerimento de destaque, suporte digital, 

certidão do registo predial, memória descritiva e Justificativa a esclarecer as 

características da proposta e respetivas confrontações, a ainda a planta implantação com 

indicação da divisão da parcela (áreas a destacar e sobrante). ______________________  

 ________ O local insere-se dentro do perímetro urbano em área classificada de Espaço 

Urbano de Baixa Densidade, conforme referenciado na planta de ordenamento para o 

aglomerado de Casais Robustos. O prédio está ainda abrangido pela planta de 

Condicionantes da Reserva Ecológica Nacional na componente de AIV - Áreas de 

Instabilidade de Vertentes e pelo Espaço Canal da Infraestruturas de Portugal Sociedade 

Anónima.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dado que a pretensão cumpre o disposto no número quatro do artigo sexto 

do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em deferir 

a pretensão, em virtude de as parcelas resultantes do destaque confrontarem com 

arruamento público, devendo para o efeito ser registado o ónus do não fracionamento 

por um prazo de dez anos. _________________________________________________  

 ________ Observações: Adverte-se que qualquer intervenção ou pedido de operação 

urbanística está condicionado ao Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional.” ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações, em virtude de as parcelas 

resultantes do destaque confrontarem com arruamento público e sob condição de não ser 

permitido efetuar novo destaque na área correspondente ao prédio originário, por um 

prazo de dez anos, nos termos do disposto no número seis do artigo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado pelo referido decreto-lei. _________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 



   Pg. 

Reunião de 03/07/2023 

 

46 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Francisco Benjamin da Silva Ferreira, do Sul 

com Rua Principal, do Nascente com Joaquim Carreira e do Poente com Maria 

Deonilde Reis Martins Ferreira e Maria da Conceição Maximiano Picado. ___________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 5676/2023, de Helena Maria Silva Vieira, para 

correção de um destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Ribeira, 

em Vila Moreira. Documento ref.ª 2730/2023 (para deliberação – correção do 

destaque de parcela de terreno). ___________________________________________   

 _______ Presente o requerimento registado sob o número cinco mil seiscentos e 

setenta e seis/dois mil e vinte e três, de Helena Maria Silva Vieira, com referência ao 

pedido de retificação da certidão do destaque aprovado na reunião da Câmara Municipal 

realizada no dia três de abril de dois mil e vinte e três, referente a uma parcela de 

terreno com a área de cento e trinta metros quadrados, situada em Ribeira – Rua Dom 

Afonso Henriques, em Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, a destacar dos prédios descritos na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número quarenta e nove. ______________________________________    

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número catorze mil quinhentos e noventa e um, emitida em doze de junho de dois mil e 

vinte e três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: ______________________________________________________   

 ________ “Acusa-se a receção do pedido de Certidão de Destaque de Parcela 

(reformulado), que a requerente pretende levar a efeito numa propriedade sito na Rua 

Dom Afonso Henriques, número duzentos e oitenta e um, Vila Moreira, freguesia da 

união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena. ____________  

 ________ O local insere-se em solo urbano na categoria de Espaço de Atividade 

Económica Tipo I, conforme referenciado na planta de ordenamento para o aglomerado 

de Vila Moreira.  ________________________________________________________  

 ________ O prédio original registado na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena com o número quarenta e nove é composto por três artigos matriciais urbanos 

com a seguinte descrição; __________________________________________________    



. Pg.47 

Reunião de 03/07/2023 

 

 ________ 1. Artigo matricial número seiscentos e quarenta e cinco (referido como 

atual urbano número mil e quarenta e um) casa de rés do chão para habitação com 

cinquenta metros quadrados e logradouro com oitenta metros quadrados; ____________  

 ________ 2. Artigo matricial número mil e noventa e oito (referido como atual urbano 

número mil seiscentos e cinquenta e sete) casa com cento e sessenta e seis vírgula três 

mil oitocentos e cinquenta e quatro metros quadrados e logradouro com mil cento e 

setenta e quatro vírgula dois mil cento e quarenta e seis metros quadrados; ___________  

 ________ 3. Artigo matricial número mil cento e cinquenta e oito (referido como atual 

urbano número mil setecentos e cinquenta e um) casa de dois andares com duzentos e 

sessenta e cinco vírgula cinquenta metros quadrados e logradouro com cento e treze 

vírgula noventa metros quadrados. ___________________________________________   

 ________ Área total da propriedade mil oitocentos e cinquenta metros quadrados a 

confrontar do Norte com ribeiro, do Sul com Joaquim Raposo Pinheiro, do Nascente 

com ribeiro e do Poente com Rua Dom Afonso Henriques. _______________________  

 ________ Esclarece-se que após o Processo de Destaque irão ser criadas duas parcelas 

com a seguinte composição: ________________________________________________  

 ________ 1 - Parcela a Destacar - Área total da propriedade cento e trinta metros 

quadrados, composto Artigo matricial número seiscentos e quarenta e cinco (referido 

como atual urbano número mil e quarenta e um) casa de rés do chão para habitação com 

cinquenta metros quadrados e logradouro com oitenta metros quadrados; ____________  

 ________ 2 - Parcela Sobrante - Área total da propriedade mil setecentos e vinte 

metros quadrados, composto pelo artigo matricial número mil e noventa e oito (referido 

como atual urbano número mil seiscentos e cinquenta e sete) casa com cento e sessenta 

e seis vírgula três mil oitocentos e cinquenta e quatro metros quadrados e logradouro 

com mil cento e setenta e quatro vírgula dois mil cento e quarenta e seis metros 

quadrados e o artigo matricial número mil cento e cinquenta e oito (referido como atual 

urbano número mil setecentos e cinquenta e um) casa de dois andares com duzentos e 

sessenta e cinco vírgula cinquenta metros quadrados e logradouro com cento e treze 

vírgula noventa metros quadrados. ___________________________________________  

 ________ Dado que as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos 

público nos termos do disposto do número quatro do artigo sexto do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em deferir a pretensão, sob o 

condicionamento de que não é permitido efetuar na área correspondente ao prédio 
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originário novo destaque nos termos aí referidos por um prazo de dez anos. __________  

 ________ A certidão emitida pela câmara municipal comprovativa da verificação dos 

requisitos do destaque constitui documento bastante para efeitos de registo predial da 

parcela destacada. ________________________________________________________  

 ________ Observações: Não há justificação para a isenção de nova certidão.” _______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a correção do destaque 

da parcela de terreno requerida, já anteriormente aprovado na reunião da Câmara 

Municipal realizada no dia três de abril de dois mil e vinte e três, de acordo com a 

informação técnica emitida em doze de junho de dois mil e vinte e três, pelo Chefe da 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, acima transcrita. ____________  

 ________ Certificar que não se vê inconveniente no destaque da parcela requerida, de 

acordo com o número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as ulteriores 

alterações, sob condição de não ser permitido efetuar novo destaque na área 

correspondente ao prédio originário, por um prazo de dez anos, nos termos do disposto 

no número seis do artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

aprovado pelo referido decreto-lei. ___________________________________________  

 ________ Certificar, também, que a parcela a destacar e a parcela sobrante ficarão com 

as composições descritas na referida informação técnica. _________________________  

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com ribeiro, do Sul e do Poente com Rua Dom 

Afonso Henriques e do Nascente com Helena Maria Silva Vieira. __________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº 20/2010, de Transunião, Lda., para 

construção de uma moradia unifamiliar, em Chousa da Lagoa – Covão do Coelho, 

Minde. (para deliberação – processo deserto).________________________________  

 ________ Presente Processo de Obras número vinte/dois mil e dez, de Transunião, 

Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para construção de uma moradia 

unifamiliar, no prédio urbano situado em Chousa da Lagoa - Minde, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo mil oitocentos e dezassete, e descrito na 
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Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número seiscentos e trinta e sete, 

tendo a firma requerente sido notificada através do ofício número mil e oitenta, datado 

de vinte e quatro de fevereiro de dois mil e doze, para dar cumprimento ao disposto no 

parecer técnico emitido em seis de fevereiro de dois mil e doze pela Divisão de 

Planeamento, Ordenamento do Território e Urbanismo. __________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica registada sob 

o número quinze mil cento e dezoito, emitida em dezasseis de junho de dois mil e vinte 

e três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: ______________________________________________________  

 ________ “Acusa-se a receção da informação auxiliar da Fiscalização Municipal a 

esclarecer que no local foi verificado que o requerente não procedeu a qualquer obra ou 

construção, dado que o terreno se encontra no seu estado natural. __________________   

 ________ Não obstante, o processo sequer ter sido deferido o licenciamento, entende-

se estarem reunidas as condições para declarar o processo deserto nos termos do Código 

do Procedimento Administrativo, uma vez que, foi ultrapassado o prazo de 6 meses sem 

qualquer resposta.” _______________________________________________________  

 ________ O processo em causa é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de 

ser declarado deserto e determinado o seu arquivamento. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, na sua atual redação, o Processo 

de Obras número vinte/dois mil e dez terá de ser considerado deserto. _______________   

 ________ Dado que a firma requerente não deu qualquer resposta à notificação 

efetuada através do ofício número mil e oitenta, de vinte e quatro de fevereiro de dois 

mil e doze, a Câmara Municipal deliberou informar a mesma de que é sua intenção 

declarar deserto o referido processo. _________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, exposição acerca 

da presente decisão, em sede de audiência prévia, no prazo de dez dias, contados da data 

de depósito da notificação, findos os quais será o processo declarado deserto, nos 

termos da legislação mencionada, procedendo-se ao respetivo arquivamento. _________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar de Minde. 

Prorrogação do prazo da empreitada. Documento ref.ª 16100/2023. Processo ref.ª 

2020/300.10.001/14 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o empreiteiro SECAL – Engenharia e Construções, S.A., solicitar a extensão 

do prazo da Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar de Minde, até à ligação 

definitiva por parte da E-Redes. _____________________________________________   

 ________ A necessidade do pedido de prorrogação de prazo agora solicitado pelo 

Empreiteiro foi justificada pelo mesmo com base nos seguintes fundamentos: “após 

verificação dos trabalhos por executar na nossa empreitada do “Centro Escolar de 

Minde”, constatou-se que a nova ligação definitiva de energia ao edifício é 

preponderante para a conclusão dos arranques de equipamentos e ensaio dos mesmos. 

Reforçou-se a necessidade de extensão do prazo da empreitada até à conclusão da 

ligação descrita.  _________________________________________________________  

 ________ Foi comunicado à adjudicatária que o ramal de ligação da E- Redes se 

encontrava concluído, aguardando a certificação da instalação. A certificação da 

instalação é solicitada pelo adjudicatário. Na reunião de obra de 23/06/2023, informou a 

adjudicatária de que a certificação da instalação se encontra agendada para a semana de 

3/07/2023 a 7/07/2023. Só posteriormente a esta certificação poderemos efetuar 

contrato com a operadora de fornecimento de energia que efetuará posteriormente a 

ligação definitiva. Só após a ligação definitiva se poderá efetuar o arranque dos 

equipamentos de climatização nomeadamente AVAC - Aquecimento, Ventilação e Ar-

Condicionado e Elevador”. _________________________________________________  

 ________ Propõe-se a prorrogação de prazo da empreitada em mais 60 dias.  ________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, informando que a obra estava pronta, faltando apenas alguns procedimentos 

relacionados com as vistorias elétricas, nomeadamente questões ligadas à REN - Redes 

Energéticas Nacionais, SGPS, S.A.,  à baixada e à necessidade de mudança do quadro 

elétrico. A obra já se encontrava, inclusive, em fase de limpeza e o edifício começaria a 

ser equipado ainda naquele mês. ____________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho perguntou para quando estava 

prevista a inauguração do edifício? __________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que ainda não havia data 

definida, mas que, por si, nem sequer haveria inauguração. _______________________   

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento sugeriu que o início do próximo ano 

letivo seria uma boa data para a inauguração, ao que o Senhor Presidente da Câmara 

respondeu que era provável que assim acontecesse, pretendendo-se que as crianças já 

começassem o novo ano letivo nas novas instalações. ____________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Vereador José Luís Ramos, com 

uma questão acerca de uma outra obra, perguntando qual era o ponto de situação em 

relação aos trabalhos a mais da obra de requalificação do Estádio Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que havia um Parecer Jurídico 

em relação a esse assunto, que tinha de respeitar. Percebia que o Empreiteiro se sentisse 

injustiçado com a situação, mas a Câmara tinha de seguir o Parecer Jurídico. 

Acrescentou que o Empreiteiro teria sempre direito à revisão de preços, mas não nos 

moldes pretendidos. Referiu que a legislação referente à revisão de preços havia sido 

prorrogada e que essa questão representava um peso extraordinário nos orçamentos 

municipais.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho defendeu que esse peso não se sentia 

só nos municípios, mas também nas famílias. __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com a opinião do Senhor 

Vereador Tiago Borralho.  _________________________________________________  

 ________ Ainda a respeito da questão colocada pelo Senhor Vereador José Luís 

Ramos, disse saber que o empreiteiro estava zangado consigo, reconhecendo-lhe alguma 

razão, e informou que tivera oportunidade de lhe explicar a sua decisão, a qual se 

baseava no Parecer Jurídico, que era bastante claro. Não obstante, o empreiteiro poderia 

sempre recorrer da decisão do Município para um Tribunal Arbitral. ________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a prorrogação de prazo 

de mais 60 dias (30 dias graciosa + 30 dias legal), atendendo aos motivos repartidos 

mencionados na informação ref.ª 16100/2023, constante do Processo ref.ª 

2020/300.10.001/14, para a conclusão da Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro  

Escolar de Minde, tendo previsto para a sua conclusão o prazo de 24/08/2023. ________  

 ________ Mais, foi deliberado comunicar ao Empreiteiro a deliberação tomada. _____  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Revogação de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e o Centro Desportivo e Cultural “Os Marítimos de Alviela”. Documento 

ref.ª 16181/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/15 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a Revogação de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e o Centro 

Desportivo e Cultural “Os Marítimos de Alviela”. ______________________________  

 ________ O referido Protocolo data de 20 de junho de 2009 e é referente à cedência do 

espaço da Antiga Escola 1.º Ciclo da Raposeira, imóvel inscrito na matriz predial 

urbana sob o artigo 1334, da Freguesia de Alcanena.  ____________________________  

 ________ A Associação Centro Desportivo e Cultural “Os Marítimos de Alviela” não 

se encontra a desenvolver atividades há pelo menos cerca de 5 anos e atualmente, não 

existe Direção. __________________________________________________________  

 ________  O Município pretende que os espaços estejam, tanto quanto possível, ao 

serviço dos munícipes e das associações locais com atividade em pleno, para que neles 

se possam desenvolver atividades e iniciativas em prol das comunidades onde se 

inserem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, ao abrigo da alínea u), do número 1, do artigo 33.°, do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado e publicado como Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, a Revogação do Protocolo por incumprimento da Cláusula 8.ª, 

unilateralmente, dado que a cedência se destinava ao exclusivo desenvolvimento de 

atividades que se encontravam nos objetivos estatutários da Associação.  ____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara procedeu ao enquadramento do assunto, 

dizendo que a questão tinha sido discutida com a Coletividade. Tratava-se apenas da 

sala que lhe havia sido cedida, continuando o edifício ao serviço da comunidade. ______  

 ________ Informou que existiam já alguns contactos para ocupar a sala, 

designadamente do Presidente da Associação Distrital de Judo, que tinha falado 

consigo, havendo um jovem de Casais Romeiros que gostaria de criar ali uma Secção de 

Judo. Ainda não tinha sido tomada nenhuma decisão, mas aquela poderia ser uma das 

possíveis soluções para o espaço. O que era certo era que os “Marítimos do Alviela” não 

existiam. _  _____________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos constatou que, de facto, a 

Coletividade já não tinha qualquer atividade há bastante tempo e o que o edifício, 

estando fechado, só se iria degradar. _________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que ainda teriam de ponderar, 

apesar de já não terem muito tempo, visto que as candidaturas ao 1.º Direito decorriam 

apenas atá ao final daquele mês, mas, no limite, a escola até poderia vir a ser reabilitada 

para edifício para habitação, à semelhança do que muitas câmaras do país vinham a 

fazer. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos alertou para o facto de a localidade 

de Raposeira não ter nenhum edifício público, além da Escola, e que o mesmo poderia 

servir a comunidade, designadamente, aquando da realização de festas. ______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara defendeu que o edifício deveria ficar ao 

serviço da comunidade. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos afirmou que tinha sido bom ter feito 

a Reunião de Câmara naquele edifício, pois tinha sido a partir daí que se tinha 

despoletado a situação em análise. ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que não tinha sido a realização da 

reunião naquele espaço a despoletar o assunto, uma vez quer o mesmo já se encontrava 

a ser avaliado antes disso e também o contacto da Associação Distrital de Judo ocorrera 

antes, sendo de todo o interesse para o Município manter o edifício ocupado. Deu o 

exemplo da Escola do 1º Ciclo do Covão do Feto, que havia sido entregue à Sociedade 

Portuguesa de Espeleologia, não sabendo exatamente qual era a utilização da mesma, 

afirmando que gostaria de saber quantas vezes por ano é que os espeleólogos utilizavam 

o espaço. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho sugeriu ao Senhor Presidente que 

visitasse o espaço, acrescentando que pensava que o mesmo era utilizado com alguma 

regularidade, até porque era ali que guardavam alguns equipamentos usados para 

estudos técnicos. _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou que tinha a sensação de que o 

espaço era usado com pouca regularidade, pelo que a situação teria de ser avaliada, mais 

dia, menos dia. __________________________________________________________   

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento perguntou, a esse respeito, qual era a 

utilização que o Pedrinha Motor Clube dava à Escola do 1.º Ciclo da Gouxaria. _______  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara retorquiu que essa situação era diferente 

e que se tratava de uma coletividade local. ____________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento argumentou que ainda que se tratasse 

de uma coletividade local, a mesma não era da Gouxaria. Por outro lado, o Rancho 

Folclórico de Gouxaria, que era mesmo dessa localidade, não tinha uma sede, usando 

uma sala do Pavilhão da Gouxaria, onde tinha todo o seu espólio, que era imenso e 

riquíssimo.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara perguntou se a solução para o Rancho 

Folclórico de Gouxaria seria a escola da localidade. _____________________________   

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento respondeu que a escola poderia ser 

uma solução. ____________________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara reconheceu que o espólio do Rancho de 

Gouxaria era enorme, mas pensava que, ao disponibilizar-se-lhe uma sala, a situação 

teria de ser muito bem pensada, pois não poderia funcionar como mais um museu, 

defendendo a existência de um projeto museológico global. Era importante preservar os 

espólios, mas também o era dar-lhe alguma utilidade prática. ______________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Presidente da Câmara, defendendo que a utilização 

dos espaços públicos teria de ser muito bem equacionada, devendo ter um modelo de 

gestão, impedindo, dessa forma, que os espaços estivessem fechados a maior parte do 

tempo. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Marisa Silva disse que o Rancho Folclórico de 

Moitas Venda também tinha uma sala para o seu espólio. _________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva sugeriu que até seria interessante juntar os 

espólios dos dois Ranchos Folclóricos. _______________________________________  

 ________ Aproveitando o facto de se ter feito referência às Reuniões de Câmara 

descentralizadas, o Senhor Vereador Nuno Silva informou que estavam com algumas 

dificuldades em conseguir arranjar um espaço na localidade de Casal Saramago, onde 

iria decorrer a próxima reunião. _____________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que a reunião se poderia realizar ao 

ar livre, desde que houvesse a preocupação de se levarem os computadores com as 

baterias devidamente carregadas. ____________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos afirmou que era necessário verificar 

previamente se havia ou não condições, pois ainda que concordasse com a 
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descentralização das reuniões de câmara, que estava inclusivamente prevista no 

manifesto eleitoral do Partido Socialista, pensava que era importante que as mesmas 

mantivessem alguma dignidade. Sugeriu um terreno que tinha algumas azinheiras, 

situado mesmo à entrada da localidade, que garantia algumas sombras. ______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara defendeu que o mais problemático na 

realização da reunião ao ar livre era, de facto, o carregamento dos computadores. 

Quanto ao papel, pensava que o mesmo tinha de deixar de ser utilizado, pois achava que 

havia grande desperdício. Nesse sentido, a Autarquia, no âmbito da Modernização 

Administrativa, tinha designado uma equipa para elaborar um plano com o qual se 

pretendia que, dali a dois anos, houvesse zero papel na Câmara Municipal. ___________  

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos disse ser concordante com a 

medida, no entanto, haveria algumas situações em que seria necessário recorrer-se ao 

papel e que algumas pessoas teriam mais dificuldades em adaptar-se. _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que era uma questão de hábito, 

afirmando que o ser humano era muito resistente à mudança e que isso tinha de mudar. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do número 1, do artigo 33.°, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado e 

publicado como Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Revogação, unilateral, 

do Protocolo Colaboração celebrado entre o Município de Alcanena e o Centro 

Desportivo e Cultural “Os Marítimos de Alviela”, por incumprimento da cláusula 8.ª, 

dado que a cedência se destinava ao exclusivo desenvolvimento de atividades que se 

encontravam nos objetivos estatutários da Associação. ___________________________  

 ________ 6.2 - Doação de Bens Culturais aos Museus de Alcanena. Documento 

ref.ª 16045/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/8   (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que veio Senhor Casimiro Lourenço propor a doação, aos Museus Municipais, de uma 

Estela funerária Baixo-Medieval em formato quadrangular, calcário, com vários 

motivos: círculo com uma cruz cujas extremidades contêm um aspeto floral (Cruz de 

Avis), contendo figuras em cada divisão interior do círculo. No lado esquerdo, os 

motivos estão ilegíveis. Do lado direito superior, encontra-se uma corrente e, da parte 

inferior, um trevo. Foi recolhida de uma parede durante as demolições de uma habitação 

na Rua da Praça, Louriceira, finais da década de 1960. A presente doação irá enriquecer 

o espólio do Município.  ___________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceite, ao abrigo do disposto na 

alínea j), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

doação efetuada pelo Senhor Casimiro Lourenço, de uma Estela funerária Baixo-

Medieval em formato quadrangular, calcário, com vários motivos: círculo com uma 

cruz cujas extremidades contêm um aspeto floral (Cruz de Avis), contendo figuras em 

cada divisão interior do círculo. A presente doação irá enriquecer o espólio do 

Município.   _____________________________________________________________  

 ________ A doação dos bens, por se tratar de bens históricos, não tem valor 

quantificado. ____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Concessão de Apoios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Alcanena. Requerimento n.º 3289/2023. Documento ref.ª 16427/2023. Processo ref.ª 

2023/500.20.001/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, que vem 

substituir, na íntegra, as informações números 16137 e 16175, no sentido de clarificar a 

matéria em causa, uma vez que se verificava ausência de informação relevante. _______  

 ________ Informa-se que, no âmbito do Regulamento de Concessão de Apoios Sociais 

aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena, veio o bombeiro Filipe Ganaipo 

apresentar requerimento para apoio ao arrendamento urbano e isenção de tarifas de 

resíduos sólidos urbanos. __________________________________________________  

 ________ O requerimento foi apresentado a 24 de março de 2023, com o registo de 

entrada n.º 3289, faltando, todavia, elementos para contabilização dos montantes 

elegíveis relativamente às tarifas de resíduos sólidos urbanos, designadamente as faturas 

da água, que vieram a dar entrada a 29 de junho de 2023, sob o registo n.º 6493. ______  

 ________ O bombeiro apresentou declaração da Autoridade Tributária da sua 

residência fiscal. _________________________________________________________  

 ________ O mesmo reside com os pais, conforme declaração apresentada, 

encontrando-se as faturas relativas ao arrendamento e da água em nome do pai. _______  

 ________ De acordo com a declaração do Comandante Paulo Silva, o bombeiro 

encontra-se elegível para os apoios requeridos. _________________________________  

 ________ Face ao exposto, e atendo a que o artigo 10.º, do Regulamento de Concessão 

de Apoios Sociais aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena refere que “a 
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integração de lacunas será realizada por deliberação da Câmara Municipal de Alcanena, 

devidamente fundamentada, propõe-se que: ___________________________________  

 ________ 1 - Relativamente ao apoio ao arrendamento urbano: ___________________  

 ________ a) Deliberação, pela Câmara Municipal, acerca da admissão da candidatura, 

na parte relativa ao apoio ao arrendamento urbano, uma vez que a mesma foi 

apresentada depois do prazo indicado na alínea c), do art.º 6.º, do já referido 

Regulamento, que menciona que “…os recibos fiscais deverão ser apresentados até 31 

de janeiro, relativos ao ano civil anterior” e o requerimento apresentado remonta à data 

de 24 de março de 2023, com entrada mydoc nº 3289; ___________________________  

 ________ b) Caso a Câmara Municipal admita a candidatura, conforme referido na 

alínea anterior, considerando que o requerente comprovou que reside com os seus 

familiares, e considerando que o contrato de arrendamento se encontra celebrado com o 

pai do requerente, a Câmara delibere sobre o apoio requerido, ao abrigo do artigo 10.º, 

do Regulamento de Concessão de Apoios ao Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Alcanena, por o requerente fazer parte do agregado familiar; ______________________  

 ________ c) Aprovadas as alíneas a) e b), anteriores, propõe-se um apoio de €300,00 

(trezentos euros), para suportar as despesas com habitação,  ao abrigo da alínea c), do 

artigo 6.º. do Regulamento; ________________________________________________  

 ________ 2 - Relativamente ao apoio de isenção de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos: _  _____________________________________________________________  

 ________ a) Considerando que o requerente comprovou que reside com os seus 

familiares, e considerando que o contrato celebrado com a AQUANENA, se encontra 

celebrado com o pai do requerente, a Câmara delibere sobre o apoio requerido, ao 

abrigo do artigo 10.º, do Regulamento de Concessão de Apoios ao Bombeiros 

Voluntários do Concelho de Alcanena, por o requerente fazer parte do agregado 

familiar; _  _____________________________________________________________  

 ________ b) Aceite o ponto anterior, no respeitante ao requerimento de isenção de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, e dado que o requerimento deu entrada a 24 de 

março de 2023, se aprove a isenção de tarifas de resíduos sólidos urbanos a partir dessa 

data, e que se comunique à AQUANENA que emita nota de crédito referente ao valor 

de 21.20€ (vinte e um euros e vinte cêntimos) e isente as tarifas de resíduos sólidos 

urbanos a partir da presente deliberação de Câmara e no prazo definido no Regulamento 

mencionado. ____________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva abordou a questão do prazo do 

requerimento, que deveria ter sido apresentado até 31 de janeiro, e só o fora em março, 

pelo que, seria, desde logo, necessário deliberar acerca da aceitação desse prazo e, 

depois, deliberar sobre os apoios requeridos, nomeadamente o apoio a despesas com a 

habitação e a isenção de tarifas de resíduos sólidos urbanos. ______________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho perguntou se o Regulamento se 

aplicava a todos os bombeiros voluntários do Concelho, incluindo os Bombeiros 

Voluntários de Minde. ____________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o Regulamento se 

aplicava a ambas as Corporações de Bombeiros do Concelho, tratando-se de um 

programa de apoio e incentivo ao voluntariado._________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: ___________________________  

 ________ Deferido o requerimento para apoio ao arrendamento urbano e isenção de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos apresentado por Filipe Ganaipo, ao abrigo do 

Regulamento de Concessão de Apoios Sociais aos Bombeiros Voluntários do Concelho 

de Alcanena: ____________________________________________________________  

 ________ 1 - Relativamente ao apoio ao arrendamento urbano: ___________________  

 ________ a) Admitida a candidatura ao apoio ao arrendamento urbano, ainda que a 

mesma tenha sido apresentada depois do prazo indicado na alínea c), do art.º 6.º, do 

Regulamento de Concessão de Apoios Sociais aos Bombeiros Voluntários do Concelho 

de Alcanena, que menciona que “…os recibos fiscais deverão ser apresentados até 31 de 

janeiro, relativos ao ano civil anterior”, tendo o requerimento sido apresentado à data de 

24 de março de 2023. _____________________________________________________  

 ________ b) Aprovado o apoio ao arrendamento urbano, ao abrigo do artigo 10.º, do 

Regulamento de Concessão de Apoios ao Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Alcanena, uma vez que o requerente comprovou que reside com os pais, fazendo parte 

do mesmo agregado familiar, e considerando que o contrato de arrendamento se 

encontra celebrado com o seu pai. ___________________________________________  

 ________ c) Aprovada a atribuição de um apoio no valor de 300,00€ (trezentos euros), 

para fazer face às despesas com habitação, ao abrigo da alínea c), do artigo 6.º, do 

suprarreferido Regulamento. _______________________________________________  

 ________ 2 - Relativamente ao apoio de isenção de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos: _  _____________________________________________________________  
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 ________ a)  Aprovada a isenção de tarifas de resíduos sólidos urbanos, requerida ao 

abrigo do artigo 10.º, do Regulamento de Concessão de Apoios Sociais aos Bombeiros 

Voluntários do Concelho de Alcanena, uma vez que o requerente comprovou que reside 

com os pais e considerando que o contrato celebrado com a AQUANENA se encontra 

em nome do pai do requerente. ______________________________________________  

 ________ b) Aprovado que a isenção de tarifas de resíduos sólidos urbanos produza 

efeitos a partir do dia 24 de março de 2023, data de entrada do requerimento 

apresentado, devendo comunicar-se à AQUANENA que emita nota de crédito no valor 

de 21,20€ (vinte e um euros e vinte cêntimos) e isente as tarifas de resíduos sólidos 

urbanos a partir da data da presente deliberação e no prazo definido no Regulamento 

mencionado. ____________________________________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ 8.1 – Campanha de Vacinação Antirrábica. Balanço do 2.º Semestre. 

Documento ref.ª 16058/2023. Processo ref.ª 2023/700.20.700/3 (Para conhecimento) 

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, através da qual se 

apresenta o balanço do Segundo Semestre da Campanha de Vacinação Antirrábica. ____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara procedeu ao enquadramento do assunto. _  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento perguntou como tinha decorrido a 

campanha em relação ao ano anterior. ________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva respondeu que tinha havido menos adesão 

à campanha itinerante. No entanto, tinha aumentado o número de animais atendidos em 

gabinete. Acrescentou que o atendimento se iria manter ao final do ano. _____________   

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva informou que estavam a trabalhar num 

Regulamento de Apoio à Esterilização de Animais de Companhia, com definição dos 

montantes máximos de apoio, havendo algumas questões específicas que envolviam a 

parte social. À partida, as verbas despendidas seriam devolvidas pelo ICNF - Instituto 

da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. no início do ano seguinte. __________   

 ________ O Senhor Vereador José Luís Ramos perguntou se esse apoio seria dado 

apenas em casos sociais. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva respondeu que o apoio à esterilização seria 

dado a todos os que a ele se candidatassem, sendo que os valores iriam depender do 

porte do animal, havendo situações de esterilização de canídeos que poderiam 

ultrapassar os 300,00€ (trezentos euros). ______________________________________  
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 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho questionou se o apoio seria para 

animais domésticos ou para animais de rua.____________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva respondeu que se reportaria a canídeos e 

felídeos domésticos, já existindo um plano para animais de rua. ____________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho defendeu que deveria ser feita uma 

campanha mais intensiva relativa à esterilização dos animais de rua, aludindo à 

existência de um grande número de animais de rua que eram alimentados por 

moradores, o que considerava anticívico. ______________________________________   

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva disse que não poderiam fazer nada quanto 

a essa situação, uma vez que a mesma era legalmente permitida. Informou que, 

relativamente a essas situações, o que estava a ser feito era a esterilização desses 

animais, que depois eram devolvidos à rua, tentando-se educar os cuidadores de rua, 

que, no fundo, eram pessoas que assumiam responsabilidade sobre os animais, sendo 

esse trabalho efetuado mediante ações de sensibilização. _________________________  

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho perguntou se os cuidadores de rua 

também teriam responsabilidade sobre a limpeza das ruas. ________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva respondeu que seriam responsáveis sobre 

tudo o que respeitasse aos animais. __________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Sónia Bento fez referência aos sacos para recolha 

de dejetos de animais que existiam junto às Finanças e que ninguém usava. __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara retorquiu que tinham colocado esses 

sacos também noutros pontos, mas o problema residia na falta de civismo das pessoas. 

Ele próprio, quando assistia a uma situação dessas, chamava imediatamente a atenção 

das pessoas. Do ponto de vista social, esse era um comportamento que deveria ser 

criticado por todos. _______________________________________________________   

 ________ O Senhor Vereador Tiago Borralho sugeriu a realização de uma ação de 

sensibilização com vista a alterar esse tipo de comportamento._____________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Balanço do Segundo Semestre da 

Campanha de Vacinação Antirrábica.  ________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Pelas 18 horas e 18 minutos, encontrando-se público na sala, o Senhor 

Presidente da Câmara questionou se desejavam fazer alguma intervenção no 

Período de Intervenção ao Público._________________________________________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhor Jorge Batista, de Chã de Cima. 

Referiu que ao longo da reunião, tinha estado atento aos assuntos discutidos, tendo 

tirado algumas notas em relação a alguns deles.  ________________________________  

 ________ Relativamente aos preços de construção de 1400,00€/m2, perguntou se esse 

valor era com ou sem IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado. __________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o IVA - Imposto sobre o 

Valor Acrescentado aplicado nas obras públicas era de 6%, mas que, na habitação, seria 

todo reembolsado. ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao proprietário da habitação de Minde, com o qual estavam 

em negociações, o Senhor Jorge Batista deixou um conselho profissional, sugerindo 

que a negociação deveria ser acompanhada por duas testemunhas, devendo uma delas 

ser conhecida do proprietário, dando, assim, mais segurança à transação. ____________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que tivera esse cuidado, tendo-

se feito acompanhar pela Senhora Presidente da Junta de Freguesia e pelo Senhor 

António Santarém. _______________________________________________________   

 ________ O Senhor Jorge Batista disse que esperava que as coisas estivessem mais 

preparadas para o ano letivo seguinte, alertando para os problemas verificados no 

aquecimento das salas de aula da Escola Secundária de Alcanena, devendo ser 

acautelada a temperatura das mesmas, com especial atenção para o frio, no início do ano 

letivo seguinte. Afirmou que ele próprio tinha dificuldade em raciocinar quando tinha 

frio, o mesmo devendo acontecer com os alunos. _______________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se perspetivava que a 

escola entrasse em obras profundas no final do ano letivo seguinte, no período de férias 

escolares, num investimento superior a quatro milhões de euros. Acrescentou que a 

intervenção só seria possível, porque o prazo para apresentação de candidatura tinha 

sido prorrogado até 31 de agosto e porque o Ministério da Educação tinha, finalmente, 

encontrado uma solução para registar a Escola. _________________________________   

 ________ Quanto à política de reabilitação urbana levada a cabo pelo Executivo 

Municipal, razão que o trouxera àquela reunião, o Senhor Jorge Batista afirmou que 

concordava com a aposta nessa área e com o objetivo de se criar habitação para os 

jovens, aumentando e rejuvenescendo a população do Concelho. Isso iria criar um maior 

dinamismo económico, mas seria preciso criar as devidas condições. Do que apurara no 

decurso daquela reunião, iria haver duzentas e vinte famílias que iriam poder fixar-se no 
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Concelho, quer em fogos de habitação social, quer em fogos para arrendamento a custos 

acessíveis.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o plano previa um total 

de 224 fogos de habitação a custos acessíveis e 27 fogos de habitação social (17 em 

Alcanena e 10 em Vila Moreira), aos quais acresciam os 48 fogos do Bairro Timor 

Lorosae, já existentes, mas que iriam ser reabilitados, e as casas das Paróquias de 

Alcanena e Minde, no âmbito do Programa 1.º Direito.  __________________________  

 ________ O Senhor Jorge Batista disse que tinha feito as contas de 25 milhões de 

euros a dividir por 120 mil euros, que lhe dera o resultado de 208, que arredondara para 

220. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Jorge Batista, afirmando que aquela nova população 

iria precisar, obrigatoriamente, de infraestruturas, nomeadamente, creches, escolas, 

médicos, parques de lazer, parques infantis, estacionamento (sobretudo na vila de 

Alcanena) e transportes urbanos e interurbanos. A respeito dos transportes, lamentou 

que a Paragem dos Autocarros da Sede de Concelho fosse demasiado pequena, não 

conseguindo responder às necessidades. Quanto aos outros aspetos, considerou que 

também seria difícil responder às necessidades. Face ao exposto, as suas perguntas eram 

as seguintes: estariam preparados para fixar aquela população, no que respeitava às 

várias infraestruturas que referira, tendo em conta que as mesmas estavam 

subdimensionadas? O que é que estava a ser desenvolvido para enfrentar aquelas 

situações restritivas, em termos de dimensionamento? Estariam as infraestruturas 

prontas quando as habitações fossem entregues? ________________________________  

 ________ Respondendo às questões colocadas, o Senhor Presidente da Câmara 

começou por dizer que tomara ele que aquelas habitações fossem todas ocupadas por 

famílias vindas de fora do Concelho. A verdade é que havia muita gente que já vivia no 

Concelho e que passaria a dispor de melhores condições habitacionais. Outras famílias, 

tendo melhores condições no seu Concelho, deixariam de ir para outros locais.________  

 ________ Em termos de resposta na área da educação, a vinda de novas famílias para 

o Concelho era um problema que gostaria de ter e que seria um muito bom sinal. 

Informou que, no ano letivo seguinte, já iriam ter uma Sala do Jardim de Infância de 

Alcanena que poderia ter de vir a ser instalada no Centro Escolar, mas esses eram 

problemas bons, com os quais não se importava de ter de se preocupar. Ainda não havia 
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a real perceção do número de novos alunos que poderiam vir para as escolas do 

Concelho, estando essa situação a ser avaliada. _________________________________  

 ________ Relativamente aos Parques Infantis do Concelho, o Senhor Presidente da 

Câmara reconheceu que os mesmos estavam num estado lastimável, existindo alguns 

que, em termos legais, precisavam de ser fechados. Esse assunto estava a ter o devido 

acompanhamento, estando os Senhores Vereadores Alexandre Pires e Marlene Carvalho 

a avaliar a situação com as Juntas de Freguesia. Haveria uma estratégia e iriam arranjar 

dinheiro para fazer as intervenções que eram necessárias. Alguns dos Parques Infantis 

eram da responsabilidade das próprias Juntas que, apesar de terem vontade de resolver o 

problema, não dispunham de verba para o efeito. Era essa a velha questão – o dinheiro. _  

 ________ O Senhor Jorge Batista afirmou que, quando a tão esperada Zona 

Industrial do território chegasse, iriam ter uma problemática, mas que pensava ser 

necessário pensar antes de a mesma estar implementada, para que existisse uma 

adequação entre as necessidades e a população. ________________________________  

 ________ A esse propósito, o Senhor Presidente da Câmara informou que tinha sido 

apresentada candidatura a duas Creches, uma para Monsanto e outra para Bugalhos, 

uma das quais fora aprovada, vindo a existir novos avisos para a outra. Queriam 

também tentar envolver o tecido social nalgum mecenato naquela área. Esperava que a 

população viesse a aumentar e, se assim fosse, seria muito bom sinal. Lembrou que o 

Concelho de Alcanena já tivera catorze mil habitantes e, naquele momento, tinha pouco 

mais de doze mil e quatrocentos. Quando se analisava a projeção demográfica para o 

Concelho, a mesma não era animadora, pelo que, ou havia migrantes ou não se 

conseguiria inverter aquela situação durante uns bons anos, sendo que, quanto mais a 

população decrescia, mais difícil seria inverter a sangria demográfica. ______________   

 ________ O Senhor Jorge Batista disse esperar que a Zona Industrial pudesse atrair 

duas ou três mil pessoas, para dar outra visão ao território. ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara retorquiu que também esperava que o 

Parque Industrial pudesse contribuir para isso. Tratava-se de um espaço com 140 

hectares, pelo que, à partida, havia condições para tal, tudo dependendo do tipo de 

indústria que ali se viesse a fixar. Na sua opinião, gostaria que fossem indústrias que 

requeressem mão-de-obra qualificada, até porque, no território, não havia falta de oferta 

para mão-de-obra indiferenciada, mas sim para mão-de-obra qualificada. Havia, ainda, a 

ter em conta a permanência do estigma de que em Alcanena cheirava mal, o que 
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acabava por prejudicar a imagem do Concelho, sobretudo na área mais próxima à Sede 

de Concelho, o que era, obviamente, dissuasor de fixação de população. _____________  

 ________ A Senhora Vereadora Marisa Silva perguntou ao Senhor Presidente se, 

estando prevista a abertura de creches, se iriam continuar a fechar escolas. ___________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que gostaria que tal não 

acontecesse, defendendo que tinham se ser criadas condições nas escolas que estavam 

abertas para que as mesmas não viessem fechar. Era importante que as escolas tivessem 

projetos educativos diferenciadores. Informou que iriam tentar fazer uma proposta à 

Fundação Santander, acerca de um projeto interessante numa escola-piloto, não estando 

nada ainda garantido. _____________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Nuno Silva afirmou que havia uma questão que 

contribuía para o encerramento das escolas que era o facto de muitas pessoas que 

trabalhavam no Concelho não viverem lá e que era importante atrair essas pessoas a 

fixarem-se no Concelho. ___________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara defendeu que era complicado atrair as 

pessoas que trabalhavam por turnos. Todavia, não tinha dúvidas de que, se fossem 

criadas condições, poderiam vir a existir mais crianças nas Escolas do Concelho, o que 

ajudaria a que as famílias optassem por se fixar no Concelho de Alcanena. Naqueles 

tempos, a oferta escolar e a oferta da rede social eram os critérios que mais pesavam na 

escolha das famílias. ______________________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Marisa Silva acrescentou que os pais tinham a 

hipótese de escolher em que escola queriam colocar os filhos, sendo o transporte o 

único problema. Ela própria, sendo de Moitas Venda, optara por matricular o seu filho 

na Escola de Serra de Santo António. O seu filho tinha dislexia e, estando integrado 

numa turma muito mais pequena, tinha tido um desenvolvimento que nunca seria 

possível atingir numa turma com vinte e uma crianças. ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara concordou que a escolha da escola 

deveria ser uma opção dos pais. _____________________________________________  

 ________ A Senhora Vereadora Marisa Silva disse que, por vezes, existia alguma 

desinformação. __________________________________________________________   

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 18 horas e 37 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do 
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Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta 

Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por 

mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior.___________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Patrícia Isabel 

dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e 

subscrevi.  _____________________________________________________________   

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado) 

 


